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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 
 

-- PROVA OBJETIVA PRELIMINAR -- 
 

   

DIREITO PENAL 

 Questão 1 

 
   

  Ao assumir a titularidade da Delegacia de certo município 

no interior do estado do Rio de Janeiro, o delegado Tibúrcio 

percebe a existência de um inquérito policial instaurado para a 

investigação de crime de sonegação tributária de imposto 

municipal. Verifica, ainda, que o valor sonegado é ínfimo, 

embora haja a incidência de multa e juros. Assim, o Delegado 

passa a deliberar sobre a possível incidência do princípio da 

insignificância.  

Nessa situação hipotética, para chegar à conclusão correta, o 

delegado deverá considerar que, consoante a jurisprudência do 

STF e do STJ, o princípio da insignificância 
 

A tem aplicabilidade restrita aos tributos federais, não 

alcançando os estaduais e municipais, pois não há 

regulamentação regional ou local possível sobre seus 

parâmetros, uma vez que só a União pode legislar sobre 

matéria penal. 

B é aplicável aos tributos de todos os entes federativos, desde 

que haja norma estadual ou municipal estabelecendo os 

parâmetros de aferição, considerados os juros e a multa. 

C é aplicável aos tributos de todos os entes federativos, tendo 

como parâmetro os limites em que a União não executa seus 

créditos fiscais, desconsiderados os juros e a multa. 

D é aplicável aos tributos de todos os entes federativos, tendo 

como parâmetro os limites em que a União não executa seus 

créditos fiscais, considerados os juros e a multa. 

E é aplicável aos tributos de todos os entes federativos, desde 

que haja norma estadual ou municipal estabelecendo os 

parâmetros de aferição, desconsiderados os juros e a multa. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Questão 2 

 
 

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética a 

ser julgada com base nas incriminações contidas nos artigos 14 e 

16, caput e §§ 1.º e 2.º, da Lei n.º 10.826/2003. Assinale a opção 

cuja situação hipotética contempla uma conduta que — formal e 

materialmente — encontra adequação típica em um dos 

mencionados dispositivos. 
 

A Sem contar com expressa autorização do secretário de estado 

responsável pela administração penitenciária, Paulo César, 

policial penal do Estado do Rio de Janeiro, porta em via 

pública, junto à cintura, uma pistola calibre .380 municiada, 

devidamente registrada em seu nome. 

B Leonardo, guarda municipal de um município mineiro com 

4.000 habitantes, autorizado pelo poder público local e 

satisfeitas as disposições regulamentares, porta em serviço 

um revólver calibre .38, de propriedade do município; ao ser 

escalado para um curso de aperfeiçoamento no Rio de 

Janeiro, leva a arma municiada no porta-luvas de seu carro. 

C Gustavo, policial civil aposentado, com teste de aptidão 

psicológica em dia, contratado para trabalhar em uma 

segurança privada, mantém consigo, de forma velada, uma 

arma de fogo de uso permitido, municiada e registrada em seu 

nome. 

D Bernardo compra regularmente uma pistola calibre .40 e, por 

razões estéticas, desejando ostentar sua capacidade 

patrimonial, banha a arma em ouro, o que modifica suas 

características físicas, mas não prejudica os caracteres 

alfanuméricos de identificação. 

E Victor possui em sua casa uma prensa para recarga de 

munições recém-adquirida, pois tem o objetivo de vender 

munições recarregadas informalmente; todavia, antes que 

possa fazer uso do equipamento, a prensa é apreendida 

durante o cumprimento de mandado de busca domiciliar pela 

Polícia Civil. 
 

   

 Questão 3  
 

  Atanagildo ofereceu ação indenizatória contra empresa 

concessionária de energia elétrica, sustentando, em sua petição 

inicial, a interrupção no fornecimento de eletricidade por 

diversos dias consecutivos. A fim de não realizar o pagamento de 

custas processuais, Atanagildo se declarou hipossuficiente. 

Contudo, logo restou demonstrado pela empresa que Atanagildo 

não era hipossuficiente, bem como que, embora realmente o 

fornecimento de energia tenha sido interrompido na região por 

problemas técnicos, a suposta casa de Atanagildo não passava de 

um terreno, no qual não havia construções nem sequer um 

medidor de consumo de energia. Assim, o magistrado 

encaminhou cópias dos documentos à Delegacia de Polícia da 

área, a fim de apurar a existência de crimes. 

Considerando-se essa situação hipotética, é correto afirmar que 

Atanagildo praticou 
 

A conduta atípica. 

B tentativa de estelionato e uso de documento falso. 

C tentativa de estelionato e falsidade ideológica. 

D tentativa de estelionato. 

E falsidade ideológica. 
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 Questão 4 

 

   

Ao analisar sob o prisma jurídico-penal um abortamento, o 

delegado de polícia deverá verificar se a interrupção da gravidez, 

nas circunstâncias em que ocorreu, era permitida. Acerca do 

abortamento permitido, assinale a opção correta.  

 

A Conforme entendimento majoritário do STF, o abortamento 

de feto anencefálico é possível, haja vista a tese de que a 

gestante que opta pela interrupção da gravidez atua em estado 

de necessidade. 

B Deve ser responsabilizado por aborto culposo o médico que, 

por erro vencível, diagnostique uma gravidez com sério risco 

para a vida da gestante e realize a intervenção abortiva por 

equívoco.  

C Consoante o STJ, a Síndrome de Body Stalk autoriza a 

intervenção abortiva porque, embora exista uma mínima 

chance de salvar o feto e garantir o nascimento com vida, 

determina a morte da gestante durante o parto, cuidando-se de 

abortamento terapêutico. 

D Em discussão acerca da possibilidade de aborto no primeiro 

trimestre de gravidez, ministro do STF proferiu voto 

defendendo a inexistência de aborto criminoso nesse período, 

invocando para tanto, entre outros argumentos, o critério da 

proporcionalidade. 

E No aborto sentimental ou humanitário, dado que a ocorrência 

de um estupro nem sempre será verificável de plano, exige-se 

ordem judicial, sem a qual a intervenção será criminosa. 
 

   

 Questão 5 

 

   

  Bráulio, policial civil em férias, estava na DP em que 

trabalha esperando um inspetor de polícia amigo, com o qual 

havia combinado de almoçar. Nesse momento, chegou ao local 

Patrícia, mãe de Gabriel, que fora preso em flagrante delito por 

furto no dia anterior. Patrícia se dirigiu a Bráulio e disse que 

estava ali para pagar a fiança do filho. Bráulio, a fim de agilizar o 

procedimento e sair logo para o almoço, acessou o sistema 

informatizado e verificou que Gabriel fora autuado por furto 

qualificado, insuscetível de fiança (o que, inclusive, encontrava-

se mencionado na decisão do delegado plantonista). Ainda assim, 

Bráulio disse que a fiança foi fixada no valor de um salário 

mínimo e recolheu para si a quantia entregue por Patrícia.  

Nessa situação hipotética, Bráulio cometeu crime de 

 

A apropriação indébita. 

B apropriação de coisa havida por erro. 

C peculato por erro de outrem. 

D estelionato. 

E peculato. 

 

   

Questão 6 

 

 

  Durante a pandemia, Tadeu descumpriu levianamente 
regras determinadas pelas autoridades sanitárias, tendo 
frequentado festas e deixado de usar equipamentos de proteção 
individual em diversos momentos. Depois de apresentar sintomas 
de covid-19, buscou atendimento hospitalar. Ao ser avaliado pelo 
médico, Geraldo, verificou-se a necessidade de internação de 
Tadeu, com o uso de respirador artificial. Havia apenas um 
respirador na região, o qual foi disponibilizado a Tadeu. De 
acordo com o prognóstico médico, caso não fizesse uso do 
aparelho, Tadeu provavelmente morreria, mas com o tratamento 
adequado poderia obter plena recuperação em algumas semanas. 
Nesse mesmo dia, deu entrada no hospital, também vítima de 
covid-19, o paciente Jeferson, que havia adotado todas as 
precauções necessárias para evitar a contaminação, mas ainda 
assim contraíra o vírus. Seu quadro clínico é idêntico ao de 
Tadeu e o prognóstico é o mesmo. No entanto, não havia outro 
respirador artificial no hospital nem em unidades de saúde 
próximas, não existindo possibilidade de transferi-lo. A única 
solução seria retirar Tadeu do aparelho e submeter Jeferson ao 
tratamento, o que Geraldo se negou a fazer, oferecendo outros 
cuidados a Jeferson. Não obstante os esforços de Geraldo, 
Jeferson morreu em algumas horas, o que poderia ser evitado 
pelo uso do respirador.  

Nessa situação hipotética, Geraldo 
 

A responderá pelo resultado morte, pois a ponderabilidade da 
vida deve levar em consideração o contexto em que ocorreu a 
contaminação. 

B não responderá pelo resultado morte, pois o dever de omissão 
prepondera sobre o dever de ação. 

C não responderá pelo resultado morte, pois agiu sem potencial 
consciência da ilicitude de seu comportamento. 

D não será punido pelo resultado morte, pois há uma hipótese 
de escusa absolutória determinada pela inevitabilidade do 
resultado em relação a um dos pacientes. 

E responderá pelo resultado morte, pois a pessoa salva realizou 
a autocolocação em risco, devendo ter sido priorizado o 
atendimento ao outro paciente. 

 

   

Questão 7 

 

 

  Passando-se por funcionária de certa instituição 
financeira, Helena usou um aplicativo de mensagens para fazer 
contato com a idosa Abigail, informando-lhe falsamente que o 
cartão bancário desta fora clonado e pediu que a idosa fornecesse 
seus dados qualificativos e senha do cartão para cancelamento. 
Abigail, confiando na suposta funcionária, repassou os dados. 
Em seguida, Helena disse para Abigail cortar seu cartão ao meio 
e entregar ambas as partes a outra funcionária, que iria até sua 
casa para buscá-las. A própria Helena, então, usando camiseta da 
instituição financeira e um crachá falso, foi até a casa de Abigail, 
em Niterói, e pegou as duas partes do cartão. Como o chip se 
encontrava preservado, Helena o utilizou para a confecção de um 
novo cartão, com o qual transferiu dinheiro da conta de Abigail, 
sediada em uma agência de São Gonçalo, para conta diversa, 
com agência em Rio Bonito. Além disso, Helena fez compras em 
uma loja virtual, tendo recebido as mercadorias adquiridas em 
sua casa, em Maricá.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção que 
indica o local em que se consumaram os crimes patrimoniais 
decorrentes da transferência bancária e da aquisição de 
mercadorias, respectivamente. 
 

A São Gonçalo e Niterói 
B Rio Bonito e São Gonçalo 
C São Gonçalo e Maricá 
D Ambos em Niterói 
E Rio Bonito e Maricá 
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 Questão 8 

 

   

  Depois de assistir a um filme na última sessão do cinema 
local, Renata dirigiu-se à sua casa. Durante o trajeto, ela notou 
que havia esquecido um equipamento eletrônico sobre a poltrona 
da sala de cinema, então retornou ao local. Lá, foi impedida pelo 
porteiro de entrar. Ela apresentou a ele o ingresso, no qual 
constava a poltrona que ocupava, pedindo-lhe que buscasse o 
equipamento deixado no local. Enquanto a conversa entre o 
porteiro e Renata ocorria, Estela, funcionária do cinema, 
encontrou o equipamento sobre a poltrona da sala de cinema e, 
percebendo que alguém o esquecera, levou-o consigo, com 
intenção de incorporação patrimonial. Logo em seguida, o 
porteiro entrou na sala, foi à poltrona indicada no ingresso 
apresentado por Renata, e nada encontrou. Disse, então, a Renata 
para retornar no dia seguinte, pois existia no local um setor de 
achados e perdidos, onde os empregados do cinema deviam 
deixar coisas alheias porventura localizadas no estabelecimento.  
  Chegando à sua casa com o equipamento, Estela 
mostrou-o ao seu marido, Alexandre, que descobriu seu 
valor: R$ 3.000. Visando ao lucro, Alexandre decidiu anunciá-lo 
à venda em um site da Internet, pelo valor de R$ 1.500.  
  No dia seguinte, Renata, após não encontrar o objeto no 
setor de achados e perdidos do cinema, resolveu pesquisar na 
Internet por produtos idênticos expostos à venda. Assim acabou 
localizando seu pertence. Como o equipamento apresentava 
características únicas, ela o identificou sem nenhuma dúvida. 
Passando-se por compradora, Renata marcou um encontro com 
Alexandre, para ver o equipamento. Em seguida, ela foi à 
delegacia de polícia local e pediu auxílio para recuperar a coisa, 
o que efetivamente ocorreu, sendo certo que Alexandre estava 
em seu poder. Alexandre foi conduzido à delegacia, aonde pouco 
depois chegou Estela. Ouvidos formalmente na presença de um 
advogado, ambos confessaram o ocorrido. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que 
 

A Estela praticou furto, e Alexandre cometeu receptação. 
B Estela praticou crime de apropriação de coisa achada, e 

Alexandre cometeu receptação qualificada. 
C Estela praticou crime de furto, e Alexandre cometeu 

receptação qualificada. 
D Estela praticou crime de furto, e Alexandre não cometeu 

crime. 
E Estela praticou crime de apropriação de coisa achada, e 

Alexandre cometeu receptação. 
 

   

 Questão 9 

 

   

  Em viagem ao Rio de Janeiro, Paolo, italiano, filho do 
embaixador da Itália no Brasil, registrado como dependente 
deste, com quem vive, foi à Lapa, onde se embriagou. Com a 
capacidade psicomotora comprometida, assumiu a direção de um 
veículo e, em seguida, devido à embriaguez, atropelou e matou 
uma pessoa. 

Nessa situação hipotética, 
 

A Paolo não possui imunidade diplomática, devendo a lei do 
Estado acreditante ser aplicada com primazia sobre a lei 
brasileira. 

B Paolo não poderá ser punido pela lei brasileira, pois, salvo em 
caso de renúncia, possui imunidade diplomática, embora 
possa ser punido pelas leis do Estado acreditante. 

C Paolo será isento de pena, seja no Brasil, seja no Estado 
acreditante, pois possui imunidade diplomática, salvo se 
renunciá-la. 

D embora Paolo possua imunidade diplomática, excetuada a 
hipótese de renúncia, ela se restringe aos atos de ofício, razão 
pela qual ele poderá ser punido pela lei brasileira. 

E como Paolo não fazia parte de missão diplomática, ele não 
possui nenhum tipo de imunidade penal, razão pela qual 
poderá ser punido pela lei brasileira. 

 

   

Questão 10 

 

 

  Soraia possui doença neurológica para a qual existe 

indicação terapêutica do uso de canabidiol. A fim de controlar os 

sintomas da doença, ela importou medicamentos à base de 

canabidiol, amparada em decisão judicial, embora sem 

autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). Como os medicamentos são caros, Soraia requereu, 

judicialmente, autorização para plantio de Cannabis sativa e 

consectária extração do óleo necessário ao tratamento. O 

magistrado, ao se pronunciar, negou a liminar pleiteada, 

sustentando que a autorização para plantio só poderia ser 

concedida pela ANVISA. Irresignada, Soraia viajou ao exterior, 

para a aquisição de algumas poucas sementes de Cannabis, com 

as quais pretendia iniciar o cultivo clandestino para utilização 

própria. Ao retornar ao Brasil, o carro de Soraia foi parado em 

uma blitz, tendo os policiais encontrado as sementes em seu 

poder. Para se defender, Soraia decidiu demonstrar o propósito 

terapêutico de sua iniciativa, levando os policiais 

espontaneamente à sua casa, onde estavam cópias de prontuários, 

receitas e atestados médicos. Lá os policiais encontraram 

diversos utensílios destinados ao cultivo das plantas 

psicotrópicas, além de frascos do medicamento outrora adquirido 

mediante decisão judicial autorizativa. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Soraia praticou comportamento penalmente típico, mas estava 

amparada pelo estado de necessidade. 

B A manutenção dos utensílios para cultivo de drogas 

destinadas a consumo pessoal é crime autônomo 

expressamente previsto na Lei n.º 11.343/2006. 

C A aquisição dos medicamentos, a importação das sementes e 

a posse dos utensílios mencionados não constituem infrações 

penais previstas na Lei n.º 11.343/2006. 

D A aquisição dos medicamentos à base de canabidiol foi 

criminosa, já que foi realizada sem autorização da ANVISA. 

E A importação de sementes de Cannabis sativa constitui crime 

previsto na Lei n.º 11.343/2006, salvo se for autorizada, pois 

as sementes são matéria-prima para a produção de drogas. 
 

   

 Questão 11  

 

  A bilheteria oficial disponibilizou sessenta mil ingressos 

para a final de determinado campeonato de futebol, os quais se 

esgotaram em menos de 24 horas. João, cambista conhecido, 

conseguiu comprar dez ingressos, ao preço de R$ 100,00 a 

unidade, e os vendeu no dia do jogo por R$ 250,00 cada.  Por 

essa conduta, ele foi preso em flagrante. 

Nessa situação hipotética, João praticou 
 

A crime definido no Estatuto do Torcedor. 

B o crime de fraude ao comércio. 

C fato atípico. 

D o crime de estelionato. 

E crime contra a economia popular. 
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 Questão 12 

 

   

  No dia 16 de janeiro de 2021, por volta das 03:45 h, no 
interior de uma boate situada na Zona Sul do Rio de Janeiro, 
João ofendeu a integridade física de Simone, tendo-lhe desferido 
um soco no rosto, o que causou lesões corporais nela. A vítima e 
o agressor haviam mantido um relacionamento amoroso no 
passado, cerca de dois anos antes da data da agressão, a qual fora 
motivada por questões ligadas ao término do relacionamento. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Houve crime de lesão corporal, sem o reconhecimento da 
violência doméstica, porquanto agressor e vítima já não mais 
tinham envolvimento amoroso. 

B Caso Simone e João reatem o relacionamento, ocorrerá a 
extinção da punibilidade do crime praticado por ele. 

C A agressão citada, por ter ocorrido em decorrência do 
relacionamento entre vítima e agressor, apesar de tal vínculo 
ter cessado, caracteriza violência doméstica, conforme 
hipótese prevista no inciso III do art. 5.º da 
Lei n.º 11.340/2006. 

D O agressor cometeu crime de injúria real. 
E João cometeu os crimes de lesão corporal e de tentativa de 

feminicídio, em concurso de crimes. 
 

   

 Questão 13 

 

   

  Conforme relatório final de inquérito policial, Mário, 
policial civil, praticou obstrução de justiça ao embaraçar a 
investigação de crime praticado por uma organização criminosa. 

Nessa situação hipotética, Mário 
 

A praticou ilícito puramente administrativo. 
B violou uma regra processual, mas não cometeu nenhum 

crime. 
C cometeu crime previsto na Lei n.º 12.850/2013. 
D cometeu contravenção penal. 
E cometeu crime previsto no Código Penal. 
 

   

 Questão 14 

 

   

A respeito dos crimes contra a administração pública, assinale a 
opção correta. 
 

A A conduta de médico particular solicitar o pagamento de 
valor em dinheiro para atender paciente pelo Sistema Único 
de Saúde não configura crime funcional, pois o agente não se 
enquadra no conceito de funcionário público para fins penais. 

B Comete o crime de prevaricação funcionário público que, por 
indulgência, deixa de responsabilizar subordinado que tenha 
cometido infração no exercício do cargo. 

C Particular que aquiesce com a exigência de funcionário 
público, quando este comete o crime de concussão, 
entregando-lhe o valor pedido em razão do exercício de sua 
função, não comete nenhum crime nesse caso. 

D O crime de corrupção passiva somente se configura com a 
efetiva prática ou omissão da conduta funcional do servidor, 
já que o chamado ato de ofício integra o tipo penal. 

E Quem oferece dinheiro a perito para que este elabore laudo 
favorável à sua pretensão comete crime de corrupção ativa, 
definido no art. 333 do Código Penal. 

 

   

Questão 15 

 

 

  Em 10/1/2022, Fernando, com 38 anos de idade, 
adicionou à sua rede social Caio, com 13 anos de idade, 
dizendo-lhe ter a mesma faixa etária e manifestando interesse por 
jogos eletrônicos. A partir de então, passaram a manter conversas 
diárias, que, com a conquista da confiança de Caio, ganharam 
conotação pessoal acerca da vida íntima do adolescente, como 
sua relação familiar, ambiente escolar e círculo de amizade. Em 
dado momento, Fernando pediu a Caio que ligasse a webcam, e 
assim o menino o fez. Então, Fernando, também com sua câmera 
ligada, se despiu e começou a se masturbar, exibindo-se para 
Caio, como forma de satisfazer a própria lascívia. Em seguida, 
Fernando convidou Caio para ir até sua casa. Contudo, Caio 
ficou assustado e contou para os pais, que bloquearam o perfil de 
Fernando e se dirigiram à delegacia de polícia, para 
comunicarem a ocorrência. 

Nessa situação hipotética, Fernando praticou 
 

A conduta atípica penalmente. 
B o crime de estupro de vulnerável, na forma tentada, previsto 

no art. 217-A do Código  Penal. 
C o crime de corrupção de menores, previsto no art. 218 do 

Código Penal. 
D o crime de assediar e constranger criança via meio de 

comunicação, com o fim de com ela praticar ato libidinoso, 
previsto no art. 241-D do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

E o crime de satisfação de lascívia mediante presença de 
criança ou adolescente, previsto no art. 218-A do Código 
Penal. 

 

   

 Questão 16  

 

  Desolados após a morte dos pais em um acidente de 
trânsito, os irmãos Paulo e Roberto, com 21 anos e 19 anos de 
idade, respectivamente, fizeram um pacto de suicídio a dois em 
20/2/2022: fecharam as portas e janelas do apartamento, e Paulo 
abriu a válvula de gás. Após poucos minutos, ambos 
desmaiaram. Os vizinhos sentiram o forte odor de gás e 
arrombaram o apartamento, evitando o óbito dos irmãos. Em 
decorrência da queda da própria altura, Paulo sofreu lesão 
corporal leve, e Roberto, lesão corporal gravíssima. 

Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar que 
 

A Paulo e Roberto não poderão ser responsabilizados 
criminalmente, por se tratar de autolesões. 

B Paulo deverá responder pelo crime de homicídio na forma 
tentada (art. 121 c/c art. 14, inc. II, do Código Penal), e 
Roberto, pelo crime de induzimento, instigação ou auxílio a 
suicídio ou a automutilação na forma simples (art. 122, caput, 
do Código Penal). 

C Paulo deverá responder pelo crime de induzimento, 
instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação na forma 
qualificada (art. 122, § 1.º, do Código Penal), e Roberto não 
poderá ser responsabilizado criminalmente. 

D Paulo deverá responder pelo crime de induzimento, 
instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação na forma 
qualificada (art. 122, § 1.º, do Código Penal), e Roberto, pelo 
crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a 
automutilação na forma simples (art. 122, caput, do Código 
Penal). 

E Paulo deverá responder pelo crime de homicídio na forma 
tentada (art. 121 c/c art. 14, inc. II, do Código Penal), e 
Roberto não poderá ser responsabilizado criminalmente. 
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 Questão 17 

 
   

  Maria, de 35 anos de idade, compareceu a uma delegacia 

de polícia noticiando ao policial plantonista que havia sido 

abusada sexualmente por um médico-cirurgião renomado, o qual 

teria manipulado o órgão genital dela enquanto ela ainda se 

encontrava sob efeito de anestésico após ter realizado 

mamoplastia. Diante da gravidade da denúncia, o policial 

verificou se havia anotações criminais contra o noticiado e não 

localizou nenhum registro de ocorrência nesse sentido. Então, 

indagou à noticiante se ela tinha certeza do que estava afirmando, 

pois se tratava de uma acusação muito séria e ela poderia ter-se 

confundido em função do efeito anestésico. Desconfortável com 

a indagação feita, a noticiante pediu que fosse chamada uma 

policial do sexo feminino para atendê-la. Assim feito, Maria 

narrou o fato vivenciado à policial, a qual, por sua vez, 

considerou conveniente chamar a autoridade policial para avaliar 

se o fato deveria ser efetivamente registrado, diante de quem, 

mais uma vez, a noticiante relatou o abuso sofrido. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, 

considerando as normas de direito penal e os estudos críticos 

criminológicos. 
 

A Os policiais foram diligentes, a fim de evitar eventual 

denunciação caluniosa em desfavor do médico. 

B Os policiais agiram corretamente, uma vez que a 

Lei n.º 13.869/2019 tipifica como crime de abuso de 

autoridade a conduta de dar início à persecução penal sem 

justa causa fundamentada. 

C Os policiais foram diligentes, porque, em sua atuação 

funcional, levaram em consideração a figura criminológica da 

síndrome da mulher de Potifar. 

D Os policiais foram diligentes ao terem levado em 

consideração, no exercício funcional, a possibilidade de falsas 

memórias da vítima. 

E A noticiante foi submetida a um processo de revitimização ao 

ter sido questionada sobre a credibilidade da notitia criminis e 

ao ter que relatar o abuso sofrido a diferentes profissionais da 

delegacia. 
 

   

 Questão 18 

 
   

  Em 15/2/2022, Ernesto, com 78 anos de idade, correntista 

de uma instituição financeira privada, dirigiu-se à agência 

bancária para realizar uma transferência bancária. No local, 

solicitou auxílio do estagiário Carlos, de 21 anos de idade, para 

realizar a operação. Todavia, de posse do cartão magnético e da 

senha do cliente, Carlos transferiu, indevidamente, a quantia de 

R$ 5 mil da conta bancária de Ernesto para sua conta pessoal. 

Nessa situação hipotética, segundo a jurisprudência do STJ, 

Carlos cometeu 
 

A o crime de apropriação indébita (art. 168, § 1.º, III, do Código 

Penal). 

B o crime de furto (art. 155 do Código Penal). 

C o crime de estelionato (art. 171 do Código Penal). 

D o crime de peculato (art. 312 do Código Penal). 

E o crime previsto no art. 102 do Estatuto do Idoso. 

 

   

Questão 19 

 
 

  Em 5/11/2017, Renata, com 25 anos de idade, foi 
agredida por seu companheiro, Jefferson, de 30 anos de idade, 
pai de sua filha, de 2 anos de idade. Em razão dessa conduta, foi 
aplicada, judicialmente, a medida protetiva de urgência de 
afastamento do lar e de proibição de aproximação da ofendida.  
  Em 10/12/2017, Jefferson foi ao domicílio de Renata, a 
fim de reatar o relacionamento. Consternado por não ter tido seu 
ingresso autorizado, permaneceu diante da casa dela, gritando e 
batendo no portão, para que ela abrisse. Então, Renata acionou a 
polícia militar, e Jefferson foi conduzido à delegacia de polícia. 
O juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher foi 
comunicado da violação, tendo sido acrescida a medida protetiva 
de proibição de contato com a ofendida por qualquer meio de 
comunicação. 
  Em 15/7/2018, Renata telefonou para Jefferson e disse 
que a filha estava doente, pedindo para ver o pai, e perguntou se 
ele poderia ir até sua residência para vê-la, o que foi atendido por 
Jefferson. Ao chegar à casa e observar que a filha estava com 
febre alta, Jefferson acusou Renata de não estar cuidando 
corretamente da criança. Iniciou-se, então, uma discussão entre 
eles. Finalmente, Renata pediu que Jefferson se retirasse do local 
e cumprisse a ordem judicial de afastamento, o que foi acatado 
por ele. 

Tendo como referência essa situação hipotética e a jurisprudência 
do STJ acerca da violação de medida protetiva de urgência 
prevista na Lei n.º 11.340/2006, assinale a opção correta. 
 

A Jefferson deverá responder pelo crime de desobediência 
(art. 330 do Código Penal). 

B Jefferson não poderá ser responsabilizado pela violação da 
medida protetiva de urgência, devido à extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão penal. 

C Jefferson deverá responder pelo crime de desobediência à 
decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito (art. 359 
do Código Penal). 

D Jefferson deverá ser responsabilizado pelo crime de 
descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de 
urgência (art. 24-A da Lei n.º 11.340/2006). 

E Jefferson não poderá ser responsabilizado pela violação da 
medida protetiva de urgência, devido à atipicidade penal. 

Espaço livre 
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 Questão 20 

 
   

  Em uma investigação policial realizada para apurar o 
golpe conhecido como falso sequestro, em que uma pessoa 
telefona para outra, afirmando, falsamente, ter sequestrado 
alguém de sua família e exigindo determinada quantia pecuniária 
para liberá-la, apurou-se que as chamadas eram efetuadas de 
telefones celulares que se encontravam dentro de determinado 
presídio público. Então, realizou-se uma operação policial no 
estabelecimento prisional, tendo sido apreendidos 27 aparelhos 
celulares. No curso investigatório, também se apurou que o 
visitante Maycon era responsável por promover a entrada dos 
aparelhos telefônicos no presídio e que o visitante Wellington era 
responsável por trazer novos chips com planos pré-pagos para os 
aparelhos, enquanto Gilberto, policial penal, fazia vista grossa, 
deixando de vetar aos presos o acesso aos aparelhos. Gilberto 
agia assim por ordem de José Augusto, diretor da unidade, que 
recebia a quantia mensal de R$ 20 mil para a manutenção do 
esquema. 

A partir dessa situação hipotética e da jurisprudência do STJ, 
assinale a opção correta. 
 

A O golpe conhecido como falso sequestro configura o crime de 
estelionato. 

B José Augusto cometeu o crime de corrupção ativa, previsto 
no art. 333 do Código Penal. 

C A posse de telefone celular por pessoa presa, mesmo que esta 
não tenha participado de sua introdução no presídio, 
configura o crime de favorecimento específico, previsto no 
artigo 349-A do Código Penal. 

D Maycon e Wellington cometeram o crime de favorecimento 
específico, previsto no artigo 349-A do Código Penal. 

E Gilberto cometeu a modalidade específica do crime de 
prevaricação, previsto no art. 319-A do Código Penal. 

 

   

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 Questão 21 

 
   

Após o advento do neoconstitucionalismo e como seu 
consequente reflexo, os princípios adquiriram força normativa no 
ordenamento jurídico brasileiro, e a eficácia objetiva dos direitos 
fundamentais deu novos contornos ao direito processual penal. A 
respeito desse assunto, assinale a opção correta à luz do Código 
de Processo Penal. 
 

A No Código de Processo Penal, admite-se, dado o princípio do 
tempus regit actum, a aplicação da interpretação extensiva, 
mas não a da interpretação analógica. 

B No que diz respeito à interpretação extensiva, admitida no 
Código de Processo Penal, existe uma norma que regula o 
caso concreto, porém sua eficácia é limitada a outra hipótese, 
razão por que é necessário ampliar seu alcance, e sua 
aplicação não viola o princípio constitucional do devido 
processo legal. 

C A analogia, assim como a interpretação analógica, não é 
admitida no Código de Processo Penal em razão do princípio 
da vedação à surpresa e para não violar o princípio 
constitucional do devido processo legal. 

D Ante os princípios da proteção e da territorialidade 
temperada, não se admite a aplicação de normas de tratados e 
regras de direito internacional aos crimes cometidos em 
território brasileiro. 

E No Código de Processo Penal, o princípio da 
proporcionalidade é expressamente consagrado, tanto no que 
se refere ao aspecto da proibição do excesso quanto ao 
aspecto da proibição da proteção ineficiente. 

 

   

Questão 22 

 
 

Assinale a opção correta no que concerne a prisão e medidas 

cautelares. 
 

A Por ser a prisão medida urgente, admite-se que ela seja 

efetuada em qualquer lugar e dia, e a qualquer hora. 

B Dispensa-se a assinatura no mandado de prisão quando a 

autoridade judiciária responsável por sua expedição se fizer 

presente em seu cumprimento. 

C A falta de exibição de mandado não obsta a prisão se a 

infração for inafiançável. 

D Tanto o ato de prisão quanto a aplicação de medidas 

cautelares requerem que sejam observados a necessidade, a 

adequação, a regulamentação, os usos e costumes e os 

princípios gerais de direito. 

E Ao juiz é proibido dispensar a manifestação da parte contrária 

antes de decidir sobre o pedido de medida cautelar. 
 

   

 Questão 23  
 

Em relação à prisão domiciliar, medidas cautelares, fiança e 

execução penal, assinale a opção correta. 
 

A A medida cautelar de suspensão do exercício de função 

pública para os que pratiquem crimes no exercício da referida 

função ou atividade de natureza econômica ou financeira que 

guarde relação com crimes de caráter econômico ou 

financeiro não pode ser reconhecida porque é incompatível 

com o direito constitucional do livre exercício do trabalho. 

B A medida cautelar de internação provisória do acusado só 

poderá ser deferida se o crime for praticado mediante 

violência ou grave ameaça e desde que os peritos concluam 

ser o acusado inimputável ou semi-imputável, com risco de 

reiteração do crime. 

C É cabível a substituição da prisão preventiva pela prisão 

domiciliar aos acusados primários e de bons antecedentes e 

que sejam responsáveis pelos cuidados de filho de até 

seis anos de idade incompletos, desde que utilizem aparelho 

de monitoração eletrônica a distância. 

D É cabível a substituição da execução da prisão em regime 

aberto pelo recolhimento em residência particular quando o 

condenado tiver mais de 80 anos de idade. 

E Para que haja a possibilidade de quebramento da fiança na 

hipótese de nova infração penal dolosa, é necessário o 

trânsito em julgado do crime posteriormente verificado, 

perdendo o acusado o valor integralmente recolhido da 

caução processual. 
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 Questão 24 

 

   

Considerando o disposto na Lei n.º 11.343/2006 (Lei de Drogas), 

assinale a opção correta. 
 

A Tratando-se da conduta prevista no art. 28 dessa lei, não se 

imporá prisão em flagrante, devendo o autor do fato ser 

imediatamente encaminhado ao juízo competente, que lavrará 

o termo circunstanciado e providenciará as requisições dos 

exames e perícias necessárias; se ausente o juiz, as 

providências deverão ser tomadas de imediato pela autoridade 

policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do 

agente. 

B A audiência de instrução e julgamento será realizada dentro 

dos sessenta dias seguintes ao recebimento da denúncia, salvo 

se determinada a realização de avaliação para atestar 

dependência de drogas, quando a referida audiência se 

realizará em noventa dias. 

C Prescrevem em dois anos a imposição e a execução das 

penas, observado, no tocante à interrupção do prazo, o 

disposto no art. 107 e seguintes do Código Penal e, quando 

houver concurso material com outro delito específico previsto 

nessa lei, deverão ser observados os ditames do art. 109 do 

Código Penal.  

D Nos crimes previstos nessa lei, o indiciado ou acusado que 

colaborar voluntariamente com a investigação policial e com 

o processo criminal na identificação dos demais coautores ou 

partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 

produto do crime, terá, no caso de condenação, pena reduzida 

de um sexto a dois terços. 

E No que se refere ao crime previsto no art. 33, caput dessa lei, 

recebidos em juízo os autos do inquérito policial, dar-se-á 

vista ao Ministério Público para que este, no prazo de 

cinco dias, ofereça denúncia e arrole até cinco testemunhas, 

requerendo as demais provas que entender pertinentes. 
 

   

 Questão 25 

 

   

  Tício está sendo processado criminalmente pela prática de 

crime de apropriação indébita. Em sua resposta à acusação, Tício 

alega ser improcedente a imputação, tendo em vista que discute, 

em ação civil por ele proposta, a legitimidade da posse da coisa 

móvel. 

Acerca dessa situação, assinale a opção correta. 
 

A O juiz poderá suspender a ação penal a depender tão somente 

da prévia propositura da ação cível pelo acusado. 

B A resolução da questão prejudicial pelo juiz criminal faz 

coisa julgada. 

C Não há possibilidade de suspensão da ação penal movida 

contra Tício. 

D O juiz criminal pode resolver, incidenter tantum, a questão da 

posse sem que seja necessária a suspensão da ação penal. 

E O juiz deverá suspender a ação penal até que se dirima no 

juízo cível a questão da legitimidade da posse. 

 

   

Questão 26 

 

 

Segundo o que dispõe a Lei n.º 12.850/2013 (Organização 

Criminosa) e sua interpretação no Supremo Tribunal Federal, 

assinale a opção correta. 

 

A A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação 

dependerá de representação do delegado de polícia, que 

deverá descrever indícios seguros da necessidade de obter as 

informações por meio dessa operação ao juiz competente, que 

poderá autorizar a medida, de forma circunstanciada, 

motivada e sigilosa e, tendo em vista a urgência da medida, 

ouvirá, em seguida à sua decisão, o Ministério Público para o 

devido acompanhamento. 

B O delegado de polícia pode formalizar acordos de 

colaboração premiada somente na fase de inquérito policial e 

desde que ouvido o membro do Ministério Público, o qual 

deverá se manifestar, sem caráter vinculante, previamente à 

decisão judicial. Os dispositivos da Lei n.º 12.850/2013, que 

preveem essa possibilidade, são constitucionais e não 

ofendem a titularidade da ação penal pública conferida ao 

Ministério Público pela Constituição. 

C A ação controlada de que trata essa lei consiste em retardar a 

intervenção policial relativa à ação praticada por organização 

criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob 

observação e acompanhamento para que a medida legal se 

concretize no momento mais eficaz à formação de provas e 

obtenção de informações, não sendo necessária a 

comunicação prévia da referida ação. 

D O acordo de colaboração premiada, além de meio de 

obtenção de prova, constitui-se em um negócio jurídico 

processual personalíssimo, cuja conveniência e oportunidade 

estão submetidas à discricionariedade regrada do Ministério 

Público, submetendo-se ao escrutínio do Estado-juiz. Trata-se 

de ato voluntário, insuscetível de imposição judicial, e se o 

membro do Ministério Público se negar à realização do 

acordo, deve fazê-lo motivadamente, podendo essa recusa ser 

objeto de controle por órgão superior no âmbito do Ministério 

Público. 

E Mesmo sem ter assinado o acordo de colaboração premiada, o 

acusado pode colaborar fornecendo as informações e provas 

que possuir e, ao final, na sentença, o juiz irá analisar esse 

comportamento processual e poderá conceder benefício ao 

acusado mesmo sem ter havido a prévia celebração e 

homologação do acordo de colaboração premiada, ou seja, o 

acusado pode receber a sanção premiada mesmo sem a 

celebração do acordo, caso o magistrado entenda que sua 

colaboração tenha sido eficaz. 
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 Questão 27 

 
   

Considerando os princípios processuais penais e o entendimento dos 
tribunais superiores acerca da matéria, assinale a opção correta. 
 

A A ação penal e as diligências preliminares de busca e 
apreensão, nos casos de violação de direito de autor de 
programa de computador prescindem de prévia vistoria, 
podendo o juiz ordenar a apreensão das cópias produzidas ou 
comercializadas com violação de direito de autor, suas 
versões e derivações, em poder do infrator ou de quem as 
esteja expondo, mantendo em depósito, reproduzindo ou 
comercializando. 

B Nos crimes previstos na Lei de Direitos Autorais, os 
procedimentos processuais são realizados mediante ação 
penal pública condicionada à representação, salvo quando os 
crimes forem praticados em prejuízo de entidade de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou função instituída pelo poder público. 

C É imprescindível a realização de audiência de justificação 
judicial, prevista no art. 118, § 2.º, da Lei de Execução Penal, 
se o apenado já tiver sido ouvido em procedimento 
administrativo disciplinar, no qual tenham sido observados os 
direitos à ampla defesa e ao contraditório, e caso não tenha 
havido regressão de regime. 

D Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para 
a configuração do delito de violação de direito autoral, bem 
como para a comprovação de sua materialidade, é suficiente a 
perícia realizada por amostragem do produto apreendido nos 
aspectos externos do material, sendo, contudo, necessária a 
identificação dos titulares dos direitos autorais supostamente 
violados ou daqueles que os representem. 

E Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nos 
crimes de estelionato praticados mediante depósito, por 
emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos em 
poder do sacado ou com o pagamento frustrado ou por meio 
da transferência de valores, a competência será definida pelo 
local de domicílio da vítima, salvo se os fatos delituosos 
tenham sido anteriores à entrada em vigor da Lei 
n.º 14.155/2021. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Questão 28 

 
 

  Durante investigações promovidas em inquérito policial 
instaurado para apurar a atuação de organização criminosa 
dedicada à prática de crimes de tráfico de pessoas, a autoridade 
policial tomou conhecimento, a partir de informações de um 
agente infiltrado, de que um dos integrantes da organização 
criminosa havia reservado, pagado e emitido dois bilhetes aéreos: 
um para o transporte de uma vítima e outro para que integrante 
da organização criminosa, cujo nome foi identificado pelo agente 
infiltrado, a acompanhasse. Segundo as informações, o embarque 
ocorrerá dentro de 24 horas em um dos dois aeroportos da 
cidade. Com o fim de monitorar o embarque e libertar a vítima, a 
autoridade policial decidiu deflagrar operação. Para isso, 
necessita obter das empresas aéreas que operam naqueles dois 
aeroportos dados relativos aos nomes dos passageiros que 
haviam emitido bilhetes para voos que partirão daqueles dois 
aeroportos nas próximas 24 horas. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O delegado de polícia pode requisitar diretamente às 
empresas de transporte aéreo que disponibilizem, 
imediatamente, os bancos de dados de reservas que permitam 
a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso. 

B O delegado de polícia deve representar ao Ministério Público, 
para que este, destinatário da investigação, requisite às 
empresas de transporte aéreo que disponibilizem 
imediatamente os bancos de dados de reservas que permitam 
a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso. 

C O delegado de polícia, somente com anuência do Ministério 
Público, destinatário final da prova, pode requisitar 
diretamente às empresas de transporte aéreo que 
disponibilizem imediatamente os bancos de dados de reservas 
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do 
delito em curso. 

D O delegado de polícia, somente mediante autorização judicial, 
pode requisitar diretamente às empresas de transporte aéreo 
que disponibilizem imediatamente os bancos de dados de 
reservas que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso. 

E O delegado de polícia, somente mediante prévia comunicação 
à autoridade judiciária competente, pode requisitar 
diretamente às empresas de transporte aéreo que 
disponibilizem imediatamente os bancos de dados de reservas 
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do 
delito em curso. 

 

   

Questão 29 

 
 

Com relação à investigação e aos meios de obtenção de prova, 
julgue os itens a seguir. 

I A infiltração virtual de agentes de polícia será autorizada pelo 
prazo de até seis meses, sem prejuízo de eventuais 
renovações, mediante ordem judicial fundamentada, desde 
que o total não exceda a 720 dias e seja comprovada sua 
necessidade. 

II A ação de agentes de polícia infiltrados virtuais somente é 
admitida com o fim de investigar os crimes previstos na 
Lei n.º 12.850/2013 e outros a eles conexos. 

III Para a apuração do crime de lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores, admite-se a utilização da ação controlada e 
da infiltração de agentes. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
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 Questão 30 

 

   

Quanto à colaboração premiada, assinale a opção correta. 
 

A O marco de confidencialidade do acordo de colaboração 
premiada é o momento em que as partes firmam termo de 
confidencialidade para prosseguimento das tratativas. 

B O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico 
processual e meio de prova, que pressupõe utilidade e 
interesse públicos. 

C A proposta de acordo de colaboração premiada não poderá 
ser sumariamente indeferida. 

D A proposta de colaboração premiada deve estar instruída com 
procuração do interessado com poderes específicos para 
iniciar o procedimento de colaboração e suas tratativas, ou 
firmada pessoalmente pela parte que pretende a colaboração e 
seu advogado ou defensor público. Nenhuma tratativa sobre 
colaboração premiada deve ser realizada sem a presença de 
advogado constituído ou defensor público. 

E O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 
colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da 
denúncia ou da queixa-crime, sendo facultado ao magistrado 
decidir por sua publicidade no caso de relevante interesse 
público. 

 

   

 Questão 31 

 

   

Assinale a opção correta, acerca de inquérito policial. 
 

A A autoridade policial que preside o inquérito policial para 
apurar crime de ação penal pública pode, 
fundamentadamente, decidir sobre a conveniência e(ou) 
oportunidade de diligências requisitadas pelo Ministério 
Público. 

B O inquérito policial, consoante o princípio da oficialidade, 
poderá ser instaurado apenas de ofício pela autoridade 
policial ou mediante requisição do Ministério Público. 

C Com base em denúncia anônima de fato criminoso, a 
autoridade policial pode, independentemente de apuração 
prévia, instaurar inquérito policial com fundamento exclusivo 
naquela informação anônima. 

D Não se permite ao indiciado qualquer tipo de intervenção 
probatória durante o inquérito policial. 

E O investigado deve ter acesso a todos os elementos já 
documentados nos autos do inquérito policial, ressalvadas as 
diligências em andamento cuja eficácia dependa do sigilo. 

 

   

 Questão 32 

 

   

Em relação à colaboração premiada, assinale a opção correta. 
 

A A colaboração premiada é benefício de natureza 
personalíssima cujos efeitos, no entanto, são extensíveis a 
corréus. 

B Em caso de conflito de interesses entre a parte que pretende a 
colaboração e seu advogado ou defensor público, ou em se 
tratando de colaborador hipossuficiente, deve prevalecer o 
interesse manifestado pela defesa técnica (advogado 
constituído ou defensor público), porquanto esta é a mais 
habilitada para avaliar a conveniência e oportunidade do 
prosseguimento da proposta. 

C A homologação do acordo de colaboração premiada 
determina, necessariamente, a efetivação dos benefícios nele 
acertados. 

D Cabe ao órgão julgador da ação penal que vier a ser 
deflagrada sobre fatos objeto da colaboração decidir sobre a 
extensão e a aplicabilidade dos benefícios pactuados no 
acordo de colaboração homologado. 

E Apesar de ser um negócio jurídico processual personalíssimo, 
o acordo de colaboração premiada, conforme entendimento 
unânime do Pleno do STF, pode ser impugnado por coautores 
ou partícipes do colaborador na organização criminosa e nas 
infrações penais por ela praticadas. 

 

   

Questão 33 

 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual de 

4/2/2022 a 11/2/2022, apreciou as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade n.º 4.109 e n.º 3.360, para dar ao art. 1.º da 

Lei n.º 7.960/1989, que dispõe sobre prisão temporária, 

interpretação conforme a Constituição Federal de 1988. Nesse 

âmbito, foi fixado o entendimento de que a decretação de prisão 

temporária se autoriza quando, cumulativamente, 

I for imprescindível para as investigações do inquérito policial 

(periculum libertatis), assim constatado a partir de elementos 

concretos, e não por meras conjecturas, vedada a sua 

utilização como prisão para averiguações, sob pena de 

violação ao direito à não autoincriminação, ou quando 

fundada no mero fato de o representado não possuir 

residência fixa. 

II houver fundadas razões de autoria ou participação do 

indiciado nos crimes previstos no inc. III do art. 1.º da 

Lei n.º 7.960/1989 (fumus comissi delicti), vedada a analogia 

ou a interpretação extensiva do rol previsto em tal 

dispositivo. 

III for justificada em fatos novos ou contemporâneos que 

fundamentem a medida. 

IV for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias 

do fato e às condições pessoais do indiciado. 

V não for suficiente a imposição de medidas cautelares diversas, 

previstas nos arts. 319 e 320 do Código de Processo Penal. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II e V correspondem ao total dos requisitos 

cumulativos exigidos a partir das citadas decisões do Plenário 

do STF. 

B Apenas os itens I, III e IV correspondem ao total dos 

requisitos cumulativos exigidos a partir das citadas decisões 

do Plenário do STF. 

C Apenas os itens I, II, III e V correspondem ao total dos 

requisitos cumulativos exigidos a partir das citadas decisões 

do Plenário do STF. 

D Apenas os itens I, III, IV e V correspondem ao total dos 

requisitos cumulativos exigidos a partir das citadas decisões 

do Plenário do STF. 

E Todos os itens correspondem aos requisitos cumulativos 

exigidos a partir das citadas decisões do Plenário do STF. 
 

   

 Questão 34  

 

  O inquérito policial é atividade investigatória realizada 

por órgãos oficiais, não podendo ficar a cargo do particular, 

ainda que a titularidade do exercício da ação penal pelo crime 

investigado seja atribuída ao ofendido. 

Considerando-se as características do inquérito policial, é correto 

afirmar que o texto anterior discorre sobre 
 

A o procedimento escrito do inquérito policial. 

B a indisponibilidade do inquérito policial. 

C a oficiosidade do inquérito policial. 

D a oficialidade do inquérito policial. 

E a dispensabilidade do inquérito policial. 
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 Questão 35 

 

   

  Tício é um indivíduo envolvido com atividade ilícita de 

clonagem de placas e de automóveis, líder de uma organização 

criminosa na comarca de Cachoeiras de Macacu, município do 

interior do estado do Rio de Janeiro. Antônio foi vítima da 

quadrilha de Tício e morreu numa emboscada. Instaurado o 

competente inquérito policial, as pessoas que foram ouvidas nada 

souberam informar acerca da autoria do fato e de suas 

circunstâncias. O auto de exame cadavérico atestou a causa 

mortis, sem qualquer dúvida: três disparos de arma de fogo na 

cabeça e dois no peito. A materialidade foi positivada, porém não 

foi possível apurar a autoria. A autoridade policial encetou todas 

as diligências possíveis e, após o esgotamento de todas elas, 

sugeriu, em seu relatório, o arquivamento do inquérito policial 

(IP), até que surgissem novos elementos. 

  Passados seis meses, a esposa de Antônio compareceu ao 

gabinete do promotor de justiça, em busca de informações acerca 

da apuração do fato, e recebeu a notícia de que o IP havia sido 

arquivado. A esposa, então, disse: 

  — Meu marido foi assassinado pelo Tício. Todo mundo 

sabe disso. Eu nunca fui ouvida nesse inquérito. Fui diversas 

vezes à delegacia, e nunca me ouviram. O crime teve motivação 

por causa de dívidas entre eles. Na casa de Tício estão os 

documentos e fotos que comprovam o que digo. O irmão de 

Tício tem consigo escondida a arma do crime até hoje, em sua 

casa. Impossível não terem processado Tício por esse crime. 

Nessa situação hipotética, 
 

A o promotor de justiça que ouviu a esposa de Antônio deverá, 

em nome do princípio da obrigatoriedade da ação penal 

pública, provocar o procurador-geral de justiça, para que este 

determine o desarquivamento do IP e a autoridade policial 

reinicie as investigações policiais, diante da notícia de novas 

provas. 

B a autoridade policial deverá, imediatamente e ex officio, 

reiniciar as investigações policiais, a fim de apurar os fatos 

diante da notícia de novas provas. 

C conforme estabelece o Código de Processo Penal, o 

Ministério Público deverá insistir na manutenção do 

arquivamento do IP, até que surjam novas provas que 

autorizem o seu desarquivamento. 

D aplica-se a Súmula n.º 524 do STF, pois há novas provas que 

autorizam a imediata propositura de ação penal. 

E tratando-se de crime de ação penal pública, deverá o 

Ministério Público, diante das novas provas já alcançadas, 

determinar ao procurador-geral de justiça que desarquive o 

IP, a fim de que a autoridade policial reinicie as 

investigações. 

 

   

Questão 36 

 

 

  Etelvina foi vítima do crime de roubo com emprego de 

arma de fogo, numa rua com pouca iluminação em um bairro da 

Zona Norte do Rio de janeiro. Desesperada, após o assalto, ela 

saiu pela rua, gritando por socorro. Cerca de 500 m adiante do 

local do fato, encontrou Osvaldo, policial civil que havia saído da 

delegacia para jantar. Ele socorreu Etelvina, ouviu o relato dela 

com a descrição do agente do crime e a levou à delegacia de 

polícia. Em seguida, com autorização da autoridade policial de 

plantão, Osvaldo, acompanhado de um colega policial civil de 

plantão, saiu numa viatura policial, em perseguição do indivíduo 

com as características mencionadas por Etelvina. Depois de 

percorrer as proximidades do local do fato durante cerca de uma 

hora, não logrou êxito em localizá-lo. 

  A autoridade policial encaminhou todos ao cartório e 

ouviu o relato de Etelvina em detalhes, embora ela tivesse dito 

que tudo havia sido muito rápido. Não havia testemunhas do fato, 

somente o relato de Osvaldo, que disse ter ouvido Etelvina na 

rua, apavorada. A autoridade policial perguntou a Etelvina se ela 

teria condições de reconhecer o elemento pelo álbum fotográfico 

da delegacia, e ela respondeu que sim. Desse modo, o delegado 

entregou-lhe o álbum, para que ela identificasse o indivíduo. 

Etelvina olhou todo o álbum fotográfico da delegacia e apontou 

um indivíduo como o autor do roubo: era Túlio, autor de diversos 

roubos na circunscrição da delegacia. 

Nessa situação hipotética, de posse do termo de reconhecimento 

fotográfico, a autoridade policial deverá, segundo jurisprudência 

do STJ, 
 

A instaurar inquérito policial, sem indiciar Túlio, a fim de 

colher maiores elementos de convicção sobre a autoria e 

circunstâncias do fato. 

B instaurar inquérito policial, chamar Túlio, para ele dizer se 

conhece Etelvina, e realizar a acareação do depoimento de 

ambos, em busca de possíveis divergências. 

C instaurar inquérito policial, indiciando Túlio com base no 

reconhecimento fotográfico feito por Etelvina, e requerer sua 

prisão preventiva ao juízo competente, a fim de colher 

maiores elementos de convicção sobre a autoria e 

circunstâncias do fato. 

D instaurar inquérito policial, indiciando Túlio com base no 

reconhecimento fotográfico feito por Etelvina, e requerer sua 

prisão temporária ao juízo competente, a fim de que o 

Ministério Público ofereça denúncia contra Túlio. 

E instaurar inquérito policial e requerer a prisão temporária de 

Túlio, para posterior requerimento de prisão preventiva e 

oferecimento de denúncia, diante da insofismável certeza da 

autoria obtida pelo reconhecimento fotográfico. 
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 Questão 37 

 
   

  Uma operação policial foi deflagrada para coibir a 

atividade ilícita de determinados ferros-velhos na região da 

Baixada Fluminense, onde, segundo as investigações, carros, 

produtos de furto e roubos, eram cortados e suas peças eram 

vendidas no mercado paralelo em todo o estado. Atuaram na 

operação 80 agentes de polícia e 10 delegados, que, munidos de 

mandados de busca e apreensão e mandados de prisão, 

prenderam 40 pessoas, recuperaram 120 automóveis furtados e 

roubados e centenas de peças diversas de automóveis, além de 

terem efetuado a prisão em flagrante de 60 pessoas. Na operação, 

também foram apreendidos telefones celulares, chips, 

documentos de propriedade de veículos e diversas placas de 

identificação veicular. 

  Em um desses ferros-velhos, Orozimbo, advogado, 

encontrava-se ao lado de um automóvel produto de crime. 

Conforme filmagens apreendidas pela polícia, ele havia chegado 

ao local nesse automóvel, minutos antes da chegada dos 

policiais. Ainda, um dos presos em flagrante disse, no momento 

da prisão, que grande parte dos documentos dos carros furtados e 

roubados apreendidos estava no escritório do advogado 

Orozimbo, guardados para serem negociados com integrantes de 

quadrilha que vendia carros no Paraguai. 

  Os celulares apreendidos com quatro dos presos foram 

desbloqueados pelos titulares das linhas, espontânea e 

consentidamente, e mostravam conversas em grupos de 

aplicativos de mensagem com o chefe de quadrilha, nominado de 

Thief. Fotos e vídeos de integrantes da quadrilha, agindo nas ruas 

da cidade, também foram encontrados nos celulares. Os 

documentos pessoais de Thief (passaporte, identidade e CPF) 

ficavam no escritório de Orozimbo, guardados num cofre. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Eventual procedimento de busca e apreensão no escritório do 

advogado Orozimbo será protegido pela inviolabilidade 

relativa, por existirem indícios da sua participação nos crimes 

objeto da operação. 

B A realização de busca e apreensão no escritório do advogado 

Orozimbo não é admissível, por ser assegurada pela lei a 

inviolabilidade absoluta de seu escritório ou local de trabalho. 

C É admissível a realização de busca e apreensão no escritório 

do advogado Orozimbo, para apreensão de todo e qualquer 

material que lá estiver, inclusive os de eventuais sócios dele, 

considerando-se a prática do crime investigado. 

D A realização de busca e apreensão no escritório do advogado 

Orozimbo somente poderá ocorrer se se tratar da prática de 

crime inafiançável cuja pena seja superior a oito anos de 

reclusão. 

E Orozimbo não poderá ser preso em flagrante delito, porque, 

sendo advogado, possui imunidade profissional que impede 

sua prisão. 

 

   

Questão 38 

 
 

  Juvenal e Gisele são inspetores de polícia lotados em 
delegacia de repressão a entorpecentes. Por determinação da 
autoridade policial titular da unidade, iniciaram uma investigação 
a fim de identificar uma rede de distribuição de drogas em festas 
rave na região da Zona Oeste do Rio de Janeiro. Vestidos com 
trajes esportivos e da moda, eles se misturaram aos 
frequentadores da festa e passaram a observar todo o ambiente, 
enquanto dançavam e bebiam para disfarçar qualquer conotação 
policial dos seus atos. Assim, identificaram um local onde grande 
quantidade de drogas era armazenada. Identificaram os 
indivíduos que distribuíam as drogas e o modus operandi que 
usavam para chegar até ali com as drogas: usavam falsos 
caminhões de lixo. Levantadas essas informações, Juvenal e 
Gisele acionaram seus colegas de profissão pelo rádio. O local 
foi cercado, e todos os envolvidos foram presos, tendo sido 
apreendida grande quantidade de drogas. 

Nessa situação hipotética, houve 
 

A flagrante próprio, que autoriza a prisão em flagrante de todos 
os envolvidos, nos exatos limites do art. 302 do Código de 
Processo Penal. 

B flagrante provocado, disciplinado pela Súmula n.º 145 do 
STF, o que impede a prisão em flagrante de todos os 
envolvidos. 

C flagrante esperado, nos exatos limites da Súmula n.º 145 do 
STF. 

D flagrante diferido, em decorrência da ação controlada 
desenvolvida pela equipe de policiais que se infiltrou no 
local. 

E flagrante presumido, porque os envolvidos foram encontrados 
no momento da ação criminosa. 

Espaço livre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 662001_01N27724 CEBRASPE – PC/RJ – Edital: 2021
 

 

  

   

 Questão 39 

 
   

  Juvenal é gerente de um supermercado e coloca, 
intencionalmente, nas prateleiras do estabelecimento, produtos e 
mercadorias impróprias ao consumo, fora da validade, sem o 
peso correspondente ou com a especificação errada, tudo visando 
desfazer-se de um grande estoque de mercadorias. 
  Ao tomar conhecimento dessa prática, a autoridade 
policial, titular da Delegacia do Consumidor (DECON), 
determinou que seus agentes comparecessem ao supermercado 
para verificar a veracidade dos fatos juntamente com agentes da 
vigilância sanitária. No supermercado, constatada a ilicitude dos 
fatos, toda a mercadoria foi apreendida e foi dada voz de prisão 
em flagrante ao gerente Juvenal, encaminhado à delegacia do 
consumidor. 
  A autoridade policial autuou Juvenal no art. 7.º, II e IX, 
da Lei n.º 8.137/90, in verbis: 

Art. 7.º Constitui crime contra as relações de consumo: 
[...] 
II – vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, 
especificação, peso ou composição esteja em desacordo com as 
prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva 
classificação oficial; 
[...] 
IX – vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, 
de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em 
condições impróprias ao consumo; 
Pena – detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa. 

Nessa situação hipotética,  
 

A a autoridade policial poderá conceder fiança, por se tratar de 
crime punido com detenção. 

B a autoridade policial poderá conceder fiança a Juvenal se ele 
se comprometer a reparar o prejuízo aos consumidores já que 
se trata de crime apenado com detenção. 

C a autoridade policial não poderá conceder fiança, por se tratar 
de crime punido com pena máxima superior a 4 anos e por 
Juvenal ter sido preso em flagrante delito por crime contra o 
consumo. 

D a autoridade policial deverá prender Juvenal em flagrante 
delito, por se tratar de flagrante preparado, nos exatos limites 
da Súmula 145 do STF. 

E a autoridade policial poderá conceder a Juvenal medida 
cautelar diversa da prisão, como o comparecimento periódico 
em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para 
informar e justificar atividades, desde que não haja risco a 
ordem pública. 

 

   

 Questão 40 

 
   

  Rosmênio ingressou no estacionamento de um grande 
supermercado com a intenção de subtrair um automóvel. De 
posse do material necessário, abriu um veículo, fez ligação 
direta, mas foi impedido de sair do local pela ação dos 
seguranças. Levado à delegacia de polícia da circunscrição, a 
autoridade policial o autuou no crime de furto qualificado 
tentado, cuja pena privativa de liberdade é de 2 a 8 anos de 
reclusão. 

Considerando-se o instituto da fiança, é correto afirmar que, 
nessa situação hipotética, 
 

A a autoridade judicial somente poderá conceder fiança nos 
crimes patrimoniais sem violência e grave ameaça. 

B é admissível a concessão de fiança pela autoridade policial, 
por se tratar de crime tentado. 

C é inadmissível a concessão de fiança pela autoridade judicial, 
dada a gravidade do crime. 

D a fiança nos crimes patrimoniais exige que o investigado ou 
acusado indenize o lesado, antes de ser colocado em 
liberdade. 

E a autoridade policial não poderá conceder fiança, por se tratar 
de crime qualificado, ainda que tentado. 

 

   

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Questão 41 

 
 

  Paulo, servidor público estadual, verificou, durante 
pesquisas na Web, que seu contracheque encontrava-se acessível 
no sítio eletrônico do governo do estado, em que são divulgadas 
informações sobre a remuneração paga aos servidores públicos. 
Inconformado, Paulo ingressou com uma ação para a retirada de 
seu nome do sítio eletrônico, requerendo, ainda, reparação por 
danos morais, por violação do seu direito constitucional à 
privacidade e à intimidade. 

Considerando essa situação hipotética, as normas sobre a 
transparência ativa e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), assinale a opção correta. 
 

A É legítima a publicação, em sítio eletrônico mantido pela 
administração pública, dos nomes dos seus servidores e do 
valor dos correspondentes vencimentos e vantagens 
pecuniárias, ressalvando-se os descontos de caráter pessoal. 

B A divulgação nominalizada dos dados do servidor 
relacionados a seus vencimentos e vantagens fere o direito à 
privacidade e à intimidade dos agentes públicos, fragilizando 
a segurança física e pessoal do servidor. 

C É ilegítima a publicação dos nomes dos servidores, pois a 
LGPD tem por objetivo proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade de qualquer pessoa natural ou 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

D É possível a publicação dos vencimentos e das vantagens 
pecuniárias referentes aos cargos públicos, desde que não seja 
divulgado o nome real dos agentes públicos, em razão da 
LGPD. 

E Em razão da prevalência do princípio da publicidade 
administrativa, é legítima a divulgação, na íntegra, dos 
comprovantes de pagamento dos servidores, pois tais 
documentos mostram informação de interesse coletivo ou 
geral. 

 

   

Questão 42  
 

  Delegacia fazendária recebeu denúncia anônima contra 
João, administrador de hospital público estadual, o qual teria 
adulterado, em 12/9/2015, documentos comprobatórios de 
capacidade técnica de empresa para auferir o objeto da licitação, 
consistente na administração da saúde pública no estado. O 
delegado titular da delegacia fazendária, após as investigações 
policiais, concluiu que havia ocorrido o crime de frustrar o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, nos termos do 
Código Penal. Além dos aspectos penais, a autoridade policial 
identificou suposto dano ao erário público, em razão da conduta 
de João. Assim, sugeriu, em seu relatório final, a instauração da 
ação penal e a propositura de ação de reparação dos danos ao 
erário, fundada em ato tipificado como ilícito de improbidade 
administrativa. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Caberá a ação de ressarcimento ao erário, comprovando-se o 
dano, por qualquer ato ilícito do administrador do hospital, 
garantindo-se a ampla defesa ao réu. 

B É possível ação de reparação de danos, observado o prazo 
prescricional previsto para os ilícitos na esfera cível. 

C Caberá ação de reparação dos atos ilícitos dolosos e culposos 
tipificados em lei. 

D Caberá ação de ressarcimento de danos ao erário, a qualquer 
tempo, desde que comprovado o ato ímprobo doloso do 
administrador do hospital. 

E São imprescritíveis as sanções e ações de ressarcimento de 
danos ao erário público, como forma de se assegurar a 
integridade do patrimônio público e social, nos termos da lei. 
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 Questão 43 

 
   

  A Corregedoria-Geral de Polícia Civil recebeu denúncia 

anônima de que Paula, servidora estadual efetiva da Secretaria de 

Estado de Fazenda cedida à Polícia Civil, atuava, habitualmente, 

com insubordinação para com seus superiores e divulgava 

informações da instituição nas redes sociais, sem autorização. 

Tendo como referência essa situação hipotética e as normas de 

direito disciplinar, assinale a opção correta. 
 

A Dada a possibilidade de delegação do poder disciplinar, 

caberão ao órgão cessionário a apuração e eventual aplicação 

de penalidade à servidora cedida. 

B Caberá ao órgão cedente apurar os fatos e, se for o caso, 

aplicar penalidade à servidora cedida. 

C Não cabe a instauração de procedimento disciplinar contra a 

servidora cedida, em razão de a denúncia ter sido anônima. 

D O órgão cessionário poderá instaurar processo administrativo 

disciplinar contra a servidora cedida, para apurar falta 

funcional, porém o julgamento e eventual aplicação de 

penalidade caberão ao órgão cedente. 

E O órgão cessionário não possui competência para apuração de 

falta disciplinar de servidor cedido, se a falta não atingir o 

referido órgão. 
 

   

 Questão 44 

 
   

  Recebida denúncia de violência doméstica contra a 

mulher, a equipe de delegacia especializada de atendimento à 

mulher prendeu Jorge em flagrante delito, pela prática de 

tentativa de feminicídio, tendo sido apreendida a arma de fogo 

utilizada no crime. Após as diligências procedimentais do auto de 

prisão em flagrante e da apreensão da arma de fogo, o delegado 

adjunto lavrou o auto de infração pela apreensão da arma de 

fogo, aplicando multa em desfavor de Jorge. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A autoridade policial exerceu, concomitantemente, o poder de 

polícia judiciária e o poder de polícia administrativo. 

B A lavratura do auto de infração decorre do poder de polícia 

judiciária, pois é consequência da apreensão da arma de fogo 

utilizada no crime. 

C A multa aplicada será graduada pela autoridade competente, 

de acordo com a conveniência e oportunidade. 

D O delegado adjunto poderia ter deixado de aplicar a multa 

pela apreensão da arma de fogo, em razão da sua 

discricionariedade administrativa. 

E É ilegítima a aplicação de multa pela apreensão da arma de 

fogo, pois depende de autorização judicial. 

 

   

Questão 45 

 
 

  Em 29/12/2021, Jairo, ex-secretário de estado de polícia 
civil, foi citado para pagamento referente a ação de execução 
interposta pelo estado, decorrente de multa aplicada em acórdão 
do tribunal de contas do estado (TCE), de 12/3/2015, em razão 
de a corte de contas ter identificado que, à época em que Jairo era 
o titular da pasta e ordenador de despesas, fora adquirido um 
aparelho de radiologia que não se mostrou necessário nem foi 
utilizado em benefício da instituição. Por esse motivo, o TCE 
concluiu pela ilegalidade da aquisição, aplicando multa ao 
ex-jurisdicionado, a qual até o momento não foi paga. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A ação não deve prosperar pela prescritibilidade da ação 
fundada no ressarcimento de danos ao erário estadual. 

B A imputação de multa deveria ser direcionada ao órgão, e não 
à pessoa do administrador. 

C É cabível a execução do título executivo extrajudicial, já que 
o TCE concluiu que o ex-jurisdicionado agiu com culpa na 
autorização para compra do aparelho de radiologia. 

D Não é cabível a ação de execução, pois o acórdão do TCE não 
tem eficácia de título executivo. 

E A natureza do dano torna imprescritível a ação de 
ressarcimento de danos ao erário estatal, observados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Espaço livre 
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 Questão 46 

 

   

  Maria trafegava em seu carro na Ponte Rio-Niterói, 
durante a manhã, a caminho do trabalho, sentido Rio de Janeiro, 
quando, em meio ao trânsito lento, foi surpreendida por uma 
viatura da polícia civil, que passou de forma brusca e acelerada 
ao lado de seu veículo, causando um leve abalroamento, que 
levou a motorista a colidir contra o veículo à sua frente, o que, 
afinal, causou graves danos a esses dois carros. Apesar do 
acidente e dos danos materiais aos dois veículos, não houve 
feridos. Após confeccionar a declaração de acidente de trânsito 
no site da Polícia Rodoviária Federal, Maria resolveu comparecer 
ao plantão da Corregedoria-Geral da Polícia Civil, para noticiar o 
ocorrido, tendo indicado o número da unidade policial inscrito na 
viatura, assim como o horário em que o abalroamento havia 
acontecido. Em sua apuração preliminar, a corregedoria 
identificou os policiais civis que estavam na viatura, assim como 
constatou que eles não se dirigiam a nenhuma diligência policial 
na ocasião, apenas buscavam fugir do engarrafamento. Após 
regular sindicância administrativa disciplinar, os policiais foram 
punidos. Ao tomar conhecimento do resultado da apuração da 
Corregedoria-Geral de Polícia Civil, Maria decidiu ajuizar ação 
para obter do Estado reparação civil, tendo em vista os danos 
causados ao seu veículo. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta, com 
relação à responsabilidade civil dos servidores públicos. 
 

A Maria deverá ajuizar ação de responsabilidade civil em 
desfavor do policial que conduzia a viatura quando do 
abalroamento, já que foi apurado, no procedimento 
disciplinar, que ele atuou com dolo ou culpa. 

B A ação por danos causados por agente público deve ser 
ajuizada contra o Estado, não sendo possível a 
responsabilização civil do servidor que causou o dano, nem 
mesmo em ação de regresso. 

C Cabe à vítima do dano a escolha do polo passivo da demanda, 
podendo ela ajuizar ação contra o servidor policial civil que 
causou o dano ou contra o Estado, ente político. 

D Ação por danos causados por agente público deve ser 
ajuizada contra o Estado ou contra pessoa jurídica de direito 
privado prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima 
para a ação o autor do ato, em observância ao princípio da 
dupla garantia, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

E É cabível ação de regresso contra o agente responsável pelo 
dano somente nos casos de ato doloso. 

 

   

 Questão 47 

 

   

O mandado de segurança é garantia constitucional, prevista no 
inciso LXIX do art. 5.º da Constituição Federal de 1988, 
regulada, no âmbito infraconstitucional, pela 
Lei n.º 12.016/2009. A respeito desse relevante instrumento de 
controle da administração pública por meio da atuação 
jurisdicional, assinale a opção correta. 
 

A Havendo controvérsia sobre matéria de direito, fica impedida 
a concessão de mandado de segurança. 

B É inconstitucional ato normativo que vede ou condicione a 
concessão de medida liminar na via mandamental. 

C O pedido de reconsideração na via administrativa interrompe 
o prazo para mandado de segurança. 

D No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser 
concedida após a audiência do representante judicial da 
pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar 
no prazo de 72 horas. 

E A vítima de crime de ação penal pública tem direito líquido e 
certo de impedir o arquivamento do inquérito ou das peças de 
informação, sendo cabível, para tanto, o manejo de mandado 
de segurança. 

 

   

Questão 48 

 

 

Assinale a opção correta, consoante doutrina e entendimento 

jurisprudencial atuais. 
 

A Qualquer Delegado de Polícia do Estado do Rio de Janeiro, 

com atribuição, pode oficiar diretamente ao Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro, ao passo que os 

membros do Ministério Público do estado do Rio de Janeiro 

somente podem oficiar à Corte de Contas estadual, via 

Procuradoria Geral de Justiça. 

B Ato que provoque aumento de despesa com pessoal e não 

atenda ao limite legal de comprometimento aplicado às 

despesas com pessoal inativo apenas será nulo se 

demonstrado o prejuízo ao erário. 

C As contas apresentadas pelo chefe do Poder Executivo devem 

ficar disponíveis pelo prazo de um mês, no respectivo Poder 

Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 

instituições da sociedade. 

D O Poder Legislativo pode rejeitar as contas apresentadas por 

chefe do Poder Executivo, independentemente de 

fundamentação, no que diz respeito à adesão ou 

distanciamento do teor do parecer prévio exarado pela Corte 

de Contas, uma vez que tal parecer não possui natureza 

vinculativa, mas, sim, opinativa. 

E Apenas os partidos políticos e as associações estaduais são 

partes legítimas para denunciar junto ao Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro e ao Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro o descumprimento das prescrições 

relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

   

 Questão 49  

 

Assinale a opção correta acerca do controle da administração 

pública. 
 

A Apenas a Constituição Federal de 1988 pode prever 

modalidades de controle externo da administração pública. 

B As comissões parlamentares de inquérito possuem poder 

condenatório, sendo uma modalidade de controle legislativo, 

e estão aptas a investigar fatos determinados, em prazos 

fixados. 

C A reclamação para anular ato administrativo que confronte 

súmula vinculante é uma modalidade de controle interno da 

atividade administrativa. 

D Nas decisões das cortes de contas é facultativo o contraditório 

e a ampla defesa, não obstante a decisão provocar a anulação 

ou a revogação de ato administrativo que beneficie 

interessado. 

E No exercício de sua função constitucional, o Tribunal de 

Contas, em processo de tomada de contas especial, pode 

decretar a indisponibilidade de bens, independentemente de 

fundamentação da decisão. 
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 Questão 50 

 

   

No que diz respeito à Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB), com as alterações da Lei n.º 13.655/2018, 

julgue os itens a seguir. 

I A previsão do princípio do devido processo legal decisório 

não só almeja a segurança jurídica, mas também abarca 

nuances de certeza jurídica, que expressa o estado de 

conhecimento da ordem jurídica pelas pessoas. 

II Os instrumentos do compromisso e da compensação 

instauraram nos processos administrativos e judiciais a 

transação de direito público, sendo que enquanto o 

compromisso pode se dar em processo administrativo ou 

judicial, a compensação só é admitida em processo judicial. 

III A segurança jurídica possui um duplo aspecto: o objetivo e o 

subjetivo. O primeiro é concernente às qualidades necessárias 

à ordem jurídica e já definidas, enquanto o subjetivo se traduz 

na ausência de dúvida quanto à proteção jurídica. 

IV O agente público responderá pessoalmente por suas decisões 

ou opiniões técnicas, em caso de dolo ou erro grosseiro, o que 

não se confunde pelo denominado crime de hermenêutica. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e III estão certos. 

C Apenas os itens III e IV estão certos. 

D Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 51 

 

   

Assinale a opção correta, consoante entendimento atual da 

doutrina e jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A União e os estados possuem competência concorrente para 

legislar sobre normas gerais de licitação, podendo os 

municípios adaptar tais normas gerais às suas realidades. 

B Em regra, é desnecessária a prévia licitação para permissão 

da exploração de serviço público de transporte coletivo de 

passageiros, sendo a licitação imprescindível no que se refere 

à concessão do transporte público coletivo de passageiros. 

C Sociedade empresária em recuperação judicial não pode 

participar de licitação, em razão de ser presumida sua 

inviabilidade econômica. 

D A alienação do controle acionário de empresas públicas e 

sociedades de economia mista exige autorização legislativa e 

licitação. 

E Dado o princípio da intranscendência subjetiva das sanções 

financeiras, os municípios só podem fazer jus a certidão 

positiva de débitos, com efeitos de negativa, quando a 

Câmara Municipal não possuir débitos com a Fazenda 

Nacional. 

 

   

Questão 52 

 

 

Em matéria da modalidade de licitação pregão, assinale a opção 
correta. 
 

A No pregão, assim como no regime diferenciado de 
contratações públicas, a fase da habilitação antecede a de 
julgamento. 

B O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para a 
aquisição de bens e serviços não comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade não podem ser objetivamente 
definidos no edital. 

C A modalidade de licitação pregão enseja maior celeridade, na 
medida em que apresenta fase em que são feitos lances 
verbais ou de forma eletrônica. 

D O pregão admite apenas a disputa aberta, com propostas 
transmitidas por lances públicos e sucessivos, sendo vedada a 
disputa fechada. 

E Com o advento da Lei n.º 14.133/2021 passaram a ser viáveis 
apenas de forma eletrônica contratações em que a modalidade 
pregão puder ser combinada com a modalidade diálogo 
competitivo. 

 

   

 Questão 53  

 

No que diz respeito ao tema licitações e inovações trazidas pela 
Lei n.º 14.133/2021, assinale a opção correta. 
 

A Entre os regimes de execução do contrato foi incluído o da 
contratação integrada e semi-integrada, em que o contratado 
elabora e desenvolve o projeto básico executivo, tendo sido 
vedados o fornecimento e a prestação de serviço associado. 

B Quanto às modalidades de licitação, não mais são previstas a 
tomada de preços, convite e leilão. 

C A utilização de meios alternativos de resolução de 
controvérsias, como a conciliação e a mediação, bem como a 
arbitragem, passaram a ser expressamente vedados. 

D Existe a previsão da criação do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) para divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos por lei. 

E A previsão da alocação de riscos tornou-se obrigatória no 
instrumento convocatório e no contrato. 

 

   

 Questão 54  

 

De acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial dos 
tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A As fundações instituídas pelo Estado ou mantidas pelo poder 
público não podem se submeter ao regime jurídico de direito 
privado. 

B A Força Nacional de Segurança Pública implica cooperação 
federativa entre os entes estatais, somente podendo ser 
empregada em território de estado-membro com a anuência 
do seu governador. 

C É constitucional determinação judicial que decreta a 
constrição de bens de sociedade de economia mista 
prestadora de serviços públicos, em regime não 
concorrencial, para fins de débitos trabalhistas. 

D Os serviços sociais autônomos (Sistema S), que 
desempenham atividade de interesse público, em cooperação 
com ente estatal, estão sujeitos à observância da regra de 
concurso público, nos moldes da CF. 

E A alienação do controle acionário de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, assim como de suas 
subsidiárias e controladas, exige autorização legislativa e 
licitação. 
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 Questão 55 

 

   

Os princípios constitucionais do direito administrativo 
 

A podem ser aplicados diretamente pelo gestor público, mas não 

em sentido contrário à lei (contra legem), ainda que o 

interesse público aponte neste sentido. 

B podem justificar decisões administrativas sem a 

intermediação da lei, tal como aconteceu com a interpretação 

feita pelo Conselho Nacional de Justiça acerca de nepotismo. 

C são enumerados taxativamente no caput do art. 37 da CF, que 

define seus limites e possibilidades. 

D não se limitam à lista do art. 37 da CF, embora impliquem, 

ontologicamente, comandos genéricos incapazes de vincular 

positivamente a ação administrativa. 

E são imponderáveis, porquanto enunciam máximas 

fundamentais para a compreensão do direito administrativo. 
 

   

 Questão 56 

 

   

  Conforme a Lei da Liberdade Econômica (art. 1.º, § 6.º), 

se consideram “atos públicos de liberação a licença, a 

autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o 

cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os 

demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou 

entidade da administração pública na aplicação de legislação, 

como condição para o exercício de atividade econômica, 

inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a 

construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o 

exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de 

atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, 

operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros”. 

De acordo com o entendimento corrente de direito 

administrativo, os atos de liberação podem ser compreendidos 

como 
 

A forma de fiscalização de polícia, por meio da qual agentes 

administrativos, ao tutelar o interesse público, decidem se 

certa atividade econômica pode ou não continuar a ser 

exercida. 

B manifestações estatais indispensáveis para a prática de 

atividades econômicas. 

C exemplos de atuação consensual da administração pública, 

que, cada dia mais, ganha espaço e substitui a postura 

autoritária de um direito administrativo incompatível com a 

CF. 

D desdobramentos do princípio da eficiência administrativa, que 

pressupõe, em qualquer caso, a vinculação positiva do agir 

público à lei, com o menor custo possível, inclusive para a 

economia. 

E espécies de atos de consentimento de polícia administrativa. 

 

   

Questão 57 

 

 

Conforme art. 144, § 4.º, da CF, “às polícias civis, dirigidas por 

delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a 

apuração de infrações penais, exceto as militares”. Em face desse 

dispositivo e do regime jurídico do poder de polícia, é correto 

afirmar que 
 

A lei pode delegar a pessoas jurídicas de direito privado 

parcelas do exercício do poder de polícia judiciária, segundo 

jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal. 

B razões de interesse público — como urgência para 

preenchimento de vaga ou necessidade premente de certa 

investigação de grave crime contra direitos fundamentais — 

podem justificar a nomeação de comissionada de delegado de 

polícia. 

C delegados de Polícia de carreira podem exercer polícia 

administrativa. 

D a polícia judiciária não se confunde com a polícia 

administrativa, embora ambas decorram do exercício do 

poder de império tipicamente estatal, indelegável a entidades 

privadas. 

E o poder de polícia administrativa vem sendo criticado na 

doutrina como uma reminiscência autoritária do direito 

administrativo. Por isso, há quem sustente que ele foi 

substituído pela ideia de regulação ou de ordenação. Esse 

entendimento foi vitorioso recentemente no caso BH Trans, 

julgado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
 

   

 Questão 58  

 

  Insatisfeito com a falta de espaço para o exercício da 

polícia judiciária, delegado orienta servidores de delegacia a 

utilizar, como estacionamento de viaturas e depósito, imóvel 

privado, vizinho à delegacia em que está lotado. O delegado 

justificou sua ação no fato de que o imóvel estava abandonado há 

mais de cinco anos, que o interesse público prevalece sobre o 

interesse privado, que não havia sequer uma cerca protegendo o 

imóvel e que essa era a única forma de tutelar o patrimônio 

público que se deteriorava por falta de espaço. Alguns meses 

após tal iniciativa, o proprietário do imóvel ajuizou ação em face 

do Estado, pleiteando a retirada imediata. 

Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar que 
 

A o imóvel foi afetado ao serviço público, de modo que ao 

proprietário só restaria um pleito de desapropriação indireta, 

caso ainda houvesse prazo para tanto. 

B o princípio da supremacia do interesse público sobre o 

particular justifica a destinação conferida ao bem pelo 

delegado, cujas intenções e ações afastam a possibilidade de 

sua punição. 

C o delegado poderá eventualmente sofrer reprimenda 

disciplinar caso, após processo administrativo regular, 

verificar-se que seu erro foi grosseiro ou que sua ação foi 

dolosa, na forma da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB). 

D o particular não teria direito de resistir à pretensão pública, 

em face da incorporação do bem ao patrimônio da 

administração, haja vista terem se passado cinco anos de 

abandono evidente, bem como em respeito à função social da 

propriedade privada. 

E o Estado, polo passivo da ação, por meio de sua procuradoria, 

diante da constatação da postura arbitrária do delegado, 

deverá promover a denunciação da lide, para que o delegado 

satisfaça eventual direito de regresso ao erário. 
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 Questão 59 

 
   

  Recém-empossado no cargo, ministro de Estado do setor 

de segurança pública de estado da Federação, no intuito de 

demonstrar efetividade no combate ao crime, orientou que se 

desenvolvesse política pública de compra de equipamentos novos 

para delegacias de polícia em todos os estados. Após estudo 

preliminar em todos os estados da Federação, verificou-se que 

algumas delegacias nem sequer possuíam computadores. Diante 

disso, o ministro determinou a compra emergencial, sem 

licitação, de tais produtos para essas delegacias desguarnecidas. 

Ao mesmo tempo, orientou que se promovesse licitação, 

na modalidade pregão presencial, na forma da 

Lei federal n.º 10.520/2002, para que todas as demais 

unidades da polícia civil em questão recebessem computadores 

novos com a maior brevidade possível. 

Nessa situação hipotética, 

 

A a escolha da modalidade pregão presencial deve ser 

justificada, haja vista seu caráter excepcional e 

potencialmente mitigador da competitividade. Como regra, o 

pregão deve ser eletrônico para todas as compras de bens 

comuns pela administração pública federal, ainda que se 

destinem a outros entes federativos. 

B a compra emergencial é ilícita. Ainda que seja premente a 

necessidade de aquisição dos bens, a urgência foi criada pela 

inação da própria administração pública. Trata-se, assim, de 

urgência criada, que não admite a hipótese de contratação 

direta. 

C o pregão é modalidade de licitação que, conforme a 

Lei n.º 14.133/2021, implica leilão reverso, de modo que o 

critério de julgamento, obrigatoriamente, deverá ser o de 

menor preço ou menor desconto. 

D a cooperação da União com os estados deve ser estimulada, 

inclusive para fins de segurança pública e compra de 

equipamentos e incremento do patrimônio público, respeitada 

a legislação de licitações e contratos. Nada obstante, uma vez 

que a compra foi feita pela União, os materiais não serão 

afetados ao patrimônio do estado, que deveria ter adquirido 

tais bens urgentes, ainda que sem licitação. 

E a contratação emergencial é hipótese de inexigibilidade de 

licitação, tal como define a nova lei geral de licitações e 

contratos administrativos. 
 

   

Questão 60 

 
 

  Delegado de polícia de estado da Federação, estimulado 

por amigos em momento de descontração, apresentou a carteira 

funcional para entrar, sem pagar, em sofisticado evento esportivo 

internacional organizado pela iniciativa privada. O delegado 

argumentou na entrada do evento que precisava ingressar com 

um grupo de pessoas para, em conjunto, apurarem eventual 

prática de ilícitos. Após o constrangimento causado, o delegado 

ingressou com mais dez amigos no referido recinto e assistiu ao 

evento sem ser importunado. Alguns dias depois, os 

organizadores do evento ajuízam ação em face do Estado 

pedindo que o ente público pague pelos ingressos e indenize os 

organizadores por danos morais. Tudo com base no art. 37, § 6.º 

da CF, que prevê a responsabilidade civil objetiva do Estado. 

Considerando-se essa situação hipotética, é correto afirmar que 

 

A o princípio da moralidade administrativa obriga que o poder 

público tome providências diante da grave conduta do 

delegado de polícia, devendo seu ato ser punido, e o 

particular que sofreu o prejuízo ser compensado pelo erário, 

que deverá, na sequência, buscar o devido regresso do mau 

servidor. 

B o referido artigo da CF é inaplicável à hipótese, haja vista que 

o delegado, a despeito do seu discurso, não estava no 

exercício de suas funções públicas. Sem embargo, o servidor 

pode responder diretamente pelo prejuízo que causou. 

C a teoria da imputação volitiva, corolário da teoria do órgão, 

implica em a ação dos agentes públicos ser reputada ao ente a 

que se vincula. Logo, o poder público deve responder por 

culpa in vigilando pela má conduta dos seus agentes, ao 

menos subsidiariamente. 

D o delegado de polícia deverá responder administrativamente 

pela sua conduta e abuso de autoridade. Assim, tão logo a 

administração pública tenha ciência do ocorrido, deverá 

investigar e punir o agente público, assegurando-lhe, no 

entanto, o devido processo legal, que pressupõe contraditório 

e ampla defesa técnica. 

E o poder público, por força da teoria da aparência — 

explicitada pela apresentação da carteira funcional — deve 

responder pelo risco administrativo criado, 

independentemente de demonstração de culpa. Assim, apenas 

a prova do dano será necessária aos organizadores do evento. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 Questão 61 

 

   

O triunfo do liberalismo, movimento econômico, político e 

filosófico surgido durante o século XVIII, inspirado no 

Iluminismo, levou a uma significativa alteração nas feições do 

modelo estatal absolutista até então em vigor. Em especial no 

campo econômico, passou-se a difundir a não intervenção do 

Estado (laissez-faire), além de, na seara política, considerá-la 

como necessária, devendo o poder ser repartido e limitado com o 

objetivo de evitar quaisquer abusos em seu exercício. A respeito 

das diversas fases na evolução do constitucionalismo, assinale a 

opção correta. 

 

A O constitucionalismo clássico não teve nenhuma vinculação 

com os ideais liberais, em especial no que se refere ao poder 

estatal, já que defendia as pautas impostas pelo Estado, 

adotando o modelo clássico greco-romano. Nessa fase inicial, 

chamada de constitucionalismo clássico, pregava-se a 

concentração do poder político com o objetivo de atender a 

nobreza detentora do poder econômico. 

B Uma análise mais aprofundada dos movimentos sociais 

ocorridos no século XV, que deram sustentação política ao 

constitucionalismo, permite afirmar que o Estado decidiu 

assumir uma postura mais permissiva na fase de produção e 

distribuição de bens, buscando intervir nas relações laborais, 

econômicas e sociais, o que fez surgir a noção de Estado 

social. 

C As chamadas revoluções burguesas se identificavam com o 

Estado absolutista, refutando a ideia de constituições escritas, 

que acabariam por comprometer suas pretensões, sintonizadas 

com a intervenção do Estado na economia. 

D A Revolução Francesa pode ser considerada uma referência 

para o surgimento das constituições escritas, ao ter defendido, 

de maneira expressa, que o Estado estivesse formalizado em 

um documento escrito que previsse a separação do poder 

estatal e uma declaração de direitos do homem. 

E A partir do século XX, em especial no pós-guerra, o 

constitucionalismo estabeleceu uma vinculação mais estreita 

como a ideologia absolutista, consolidando os postulados 

iluministas e resgatando ideais ainda mais conservadores. 

 

 

 

   

Questão 62 

 

 

O caput do art. 5.º, iniciando o Título II da Constituição Federal 

de 1988, referente aos direitos e garantias fundamentais, 

estabelece, de forma expressa, que todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no Brasil determinados direitos. A 

respeito desse assunto, assinale a opção correta. 

 

A Embora o ordenamento jurídico estabeleça que as pessoas 

jurídicas são detentoras de personalidade jurídica, o texto 

constitucional garante a plenitude de direitos apenas às 

pessoas físicas. Sendo assim, as pessoas jurídicas têm seus 

direitos garantidos apenas com base na legislação 

infraconstitucional. 

B O texto constitucional é claro ao prever que apenas os 

estrangeiros residentes no Brasil dispõem de todos os direitos 

garantidos aos brasileiros. Assim, os estrangeiros não 

residentes no Brasil estarão submetidos apenas ao 

ordenamento jurídico de seu país de origem. 

C Os direitos e garantias fundamentais destinam-se à proteção 

do ser humano em sua totalidade. Assim, uma interpretação 

teleológica e lógico-sistemática permite afirmar que os 

direitos e garantias fundamentais têm como destinatários não 

apenas os brasileiros, mas também os estrangeiros, residentes 

ou não no Brasil, e apátridas, caso se encontrem dentro do 

território nacional. 

D Decisão recente do Supremo Tribunal Federal reconhece 

como beneficiários dos direitos e garantias fundamentais 

acolhidos pela Constituição Federal de 1988 não somente os 

brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, mas também os 

estrangeiros de passagem pelo território brasileiro, desde que 

haja, nesse caso, tratado internacional entre o Brasil e o país 

de origem do estrangeiro, para que ele tenha preservados seus 

direitos. 

E Uma análise sistematizada do texto constitucional permite 

afirmar que os estrangeiros não residentes no Brasil são 

detentores de direitos, limitados, no entanto, àqueles que 

dizem respeito à vida e à integridade física, em razão do que 

dispõe o inciso III do art. 1.º da Carta Política, ao tratar da 

dignidade da pessoa humana como princípio fundamental da 

República Federativa do Brasil. 
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 Questão 63 

 
   

O estudo dos princípios que regem a interpretação constitucional, 

em especial os da razoabilidade e da proporcionalidade, 

estabelece que as normas da Constituição Federal de 1988 devem 

ser analisadas e aplicadas de modo a permitir que os meios 

utilizados estejam adequados aos fins pretendidos, devendo o 

intérprete buscar conceder aos bens jurídicos tutelados uma 

aplicação justa. Considerando isso, assinale a opção correta. 

 

A Com base nos princípios que dão sustentação a uma 

interpretação sistemática do texto constitucional, é correto 

afirmar que os direitos e garantias constitucionais devem ser 

considerados absolutos, sendo possível invocar a norma de 

maneira irrestrita, em razão do que dispõe a dignidade da 

pessoa humana, um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil. 

B O princípio da harmonização tem por objetivo promover a 

harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário. Apesar dos Poderes serem independentes, a 

harmonia entre eles é de fundamental importância para que o 

Estado brasileiro realize seus objetivos, na forma do que 

estabelece o art. 3.º da Constituição Federal de 1988. 

C Em razão do que preceitua o princípio da concordância 

prática, pode-se dizer que, na ocorrência de conflito entre 

bens jurídicos garantidos por normas constitucionais, o 

intérprete deve priorizar a decisão que melhor os harmonize, 

de forma a conceder a cada um dos direitos a maior amplitude 

possível, sem que um deles acabe por impor a supressão do 

outro. 

D O princípio da harmonização permite afirmar que, em razão 

dos axiomas que fundamentam a República Federativa do 

Brasil, o intérprete da Constituição deverá sempre observar a 

supremacia do interesse público, evidenciado, nesse caso 

específico, o caráter absoluto dos direitos e garantias 

fundamentais. 

E Em se tratando de conflito entre a liberdade de expressão na 

atividade de comunicação e a inviolabilidade da intimidade 

da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, como 

quando um jornal impresso publica notícias que são de 

interesse público, mas que acabam por invadir a esfera 

privada de alguém, o intérprete do texto constitucional deverá 

sempre optar pelo interesse público, descartando o interesse 

privado. 

 

   

Questão 64 

 
 

No que diz respeito à intervenção de um ente federado em outro, 

assinale a opção correta. 
 

A A Constituição Federal de 1988 permite que a União, baseada 

sempre em decisão do Supremo Tribunal Federal, intervenha 

discricionariamente em estados-membros, no Distrito Federal 

e em municípios, exigindo-se, para isso, o cumprimento de 

certas formalidades previstas em decreto-lei que estabeleça as 

diretrizes e os limites da intervenção. 

B A intervenção somente será efetivada por meio de decreto — 

do presidente da República, em caso de intervenção federal, 

ou de governador, em caso de intervenção de estado em 

município —, conforme disposto no § 1.º do art. 36 da 

Constituição Federal de 1988, observando-se que a 

intervenção é ato de natureza política, não sendo admissível, 

em regra, o controle jurisdicional de sua decretação. 

C O controle político da intervenção será realizado pelo 

Supremo Tribunal Federal, sendo de sua competência 

exclusiva suspendê-la quando entender pela ausência dos 

motivos que a inicialmente justificassem. 

D Havendo requisição do Supremo Tribunal Federal, em razão 

de coação exercida contra o Poder Judiciário, o presidente da 

República não ficará obrigado a editar decreto de intervenção, 

cabendo ao chefe do Poder Executivo federal analisar o tema 

com base em critérios de conveniência política. 

E Embora alguns doutrinadores afirmem que a intervenção 

somente será realizada por um ente mais amplo da Federação 

sobre outro imediatamente menos amplo, levando à 

conclusão de que a União somente poderá intervir no Distrito 

Federal e nos estados, o Supremo Tribunal Federal entende 

que, em razão de a soberania ser princípio fundamental da 

República Federativa do Brasil, reconhecido 

constitucionalmente, a União poderá, discricionariamente, 

intervir em qualquer ente da Federação. 

Espaço livre 
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 Questão 65 

 
   

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 2.º, adota a 

tradicional separação de Poderes. Assim, o legislador constituinte 

garantiu relativa independência a cada um dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, como mecanismo apto a 

assegurar os fundamentos do Estado democrático de direito. 

Considerando que as constituições escritas foram concebidas 

com o objetivo precípuo de fixar instrumentos normativos de 

limitação do poder estatal, assinale a opção correta. 

 

A A separação de Poderes está fundamentada no princípio da 

interdependência funcional: apesar da especialização dos 

Poderes, existe uma subordinação das funções executiva e 

jurisdicional ao Poder Legislativo, em razão do que dispõe o 

art. 1.º da Constituição Federal de 1988, ao estabelecer que a 

República Federativa do Brasil constitui-se em Estado 

democrático de direito. 

B A especialização funcional confere a cada um dos Poderes do 

Estado uma função precípua, que a doutrina denomina de 

função harmônica. Assim, embora o Poder Executivo 

disponha da função executiva, poderá exercer funções típicas 

dos Poderes Legislativo e Judiciário, caso haja autorização do 

Senado Federal, conforme previsto no art. 52 da Constituição 

Federal de 1988. 

C Em razão da necessária harmonia entre os Poderes, o Poder 

Judiciário exerce sua função típica voltada para a atividade 

jurisdicional, solucionando as lides que lhe são apresentadas, 

mas também poderá exercer a função atípica de legislar, 

contanto que observe as regras do processo legislativo 

previstas no art. 59 e seguintes da Constituição Federal de 

1988. 

D Em razão da independência orgânica, os membros do Poder 

Legislativo gozam das denominadas imunidades 

parlamentares, com um conjunto de prerrogativas que lhes 

permitem atuar com independência no exercício da 

fiscalização do Poder Executivo. 

E Em razão do disposto no art. 2.º da Constituição Federal de 

1988, tanto a independência orgânica quanto a especialização 

funcional, típicas da divisão dos Poderes, devem ser 

exercidas de forma absoluta, afastando-se a possibilidade do 

exercício das funções chamadas atípicas por qualquer dos 

Três Poderes. 

 

   

Questão 66 

 
 

Com relação ao direito à igualdade, expressamente previsto no art. 

5.º da Constituição Federal de 1988, assinale a opção correta. 
 

A Para garantir a efetividade do princípio da igualdade, a 

Constituição Federal de 1988 não prevê nenhuma norma que 

trate homens e mulheres de maneira diferenciada. O 

mencionado princípio da igualdade deve ser considerado de 

forma absoluta, não se admitindo, em nenhuma hipótese, 

qualquer forma de diferenciação entre os sexos. 

B O princípio constitucional da igualdade está direcionado 

exclusivamente ao legislador, pois o Poder Legislativo é o 

responsável pela formatação do ordenamento jurídico a partir 

das regras estabelecidas no art. 59 e seguintes da Constituição 

Federal de 1988. 

C O princípio da igualdade está direcionado exclusivamente aos 

órgãos da administração pública, considerando-se ser ela a 

responsável por aplicar o ordenamento jurídico no caso 

concreto, mediante atos administrativos, visando à realização 

do interesse público. 

D Embora o princípio da igualdade esteja direcionado a toda a 

administração pública, é possível que, em determinadas 

situações, mesmo que não haja um motivo legitimador, 

ocorram certas diferenciações na seleção de candidatos a 

ocuparem cargos públicos. Nesse caso específico, a 

administração pública disporá de discricionariedade ilimitada 

para escolher os candidatos mais aptos, observando que os 

agentes públicos que ocupam cargos na estrutura do Estado 

são os responsáveis pela realização do interesse público. 

E Analisando-se o princípio da igualdade com relação ao 

particular, verifica-se que este não poderá tratar os demais 

membros da sociedade de maneira discriminatória, atingindo 

direitos fundamentais por meio de condutas preconceituosas, 

sob pena de responsabilização civil e até mesmo criminal, 

quando o ato for tipificado como crime. Assim, é vedado ao 

particular, na contratação de empregados, por exemplo, 

utilizar qualquer critério discriminatório com relação a sexo, 

idade, origem, raça, cor, religião ou estado civil. 

Espaço livre 
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 Questão 67 

 

   

Conforme expressamente previsto no art. 1.º da Constituição 
Federal de 1988, “A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito”. Além 
de elencar os princípios republicano e federativo, o referido 
dispositivo constitucional aponta como um dos princípios 
fundamentais da Lei Maior o denominado princípio do Estado 
democrático de direito. Considerando os princípios que 
fundamentam o Estado brasileiro e aspectos relacionados a esse 
assunto, assinale a opção correta. 
 

A Com o surgimento do liberalismo, os Estados passaram a ser 
criados por meio de constituições escritas, com fixação de 
mecanismos de repartição e limitação do poder estatal, 
dando-se especial atenção à proteção do indivíduo contra 
eventuais arbitrariedades; passou a ser comum aos Estados 
modernos a edição de normas estabelecidas tanto pela 
constituição quanto pelos diplomas infraconstitucionais, não 
apenas para reger as relações entre os particulares, mas 
também para vincular a atuação dos agentes públicos. Assim, 
é correto afirmar que o Estado de direito pode ser 
conceituado, sinteticamente, como aquele que se mantém 
baseado no império das leis. 

B O Brasil é uma Federação, mas, em razão de dispor de 
soberania, pela classificação dada pela doutrina, é 
considerado um Estado unitário. Nesse modelo de 
classificação, compreende-se a existência de um único ente 
estatal, com centralização política, conforme se depreende do 
dispositivo constitucional que prevê que Brasília é a capital 
federal, onde está situado o Congresso Nacional, órgão 
responsável por centralizar as decisões políticas. 

C A democracia direta pode ser considerada como aquela em 
que os representantes do povo tomam diretamente as decisões 
que consideram adequadas para consubstanciar o interesse 
público. Era o sistema de democracia adotado na Grécia 
antiga, em que os representantes dos cidadãos reuniam-se em 
assembleia com o objetivo de decidir sobre temas de interesse 
da polis. 

D A democracia indireta pode ser considerada como aquela em 
que o povo exerce sua soberania por meio do plebiscito, do 
referendo e da iniciativa popular, conforme previsto no art. 14 
da Constituição Federal de 1988. A participação popular, 
nesse caso, é de fundamental importância para que o Estado 
legitime suas decisões, efetivadas posteriormente pela 
administração pública, por intermédio de seus agentes. 

E A democracia semidireta é considerada pela doutrina pátria 
como aquela que surge da atuação do Supremo Tribunal 
Federal, tendo como base o art. 102 da Constituição Federal 
de 1988, quando seus ministros adotam decisões diante de um 
caso concreto no chamado ativismo judicial. Nessas 
condições, o STF passa a ter protagonismo com o escopo de 
buscar efetividade para as normas constitucionais, pois seus 
ministros são os principais responsáveis pela guarda da 
Constituição. 

 

   

 Questão 68 

 

   

O direito constitucional reclama a existência de princípios 
específicos, que compõem a denominada metodologia 
constitucional, para que a Constituição Federal de 1988 seja 
interpretada. Um dos referidos princípios prevê que, sempre que 
possível, deve o intérprete buscar a interpretação menos óbvia do 
enunciado normativo, fixando-a como norma, de modo a salvar a 
sua constitucionalidade. Trata-se do princípio de 
 

A concordância prática. 
B proporcionalidade. 
C interpretação conforme a Constituição. 
D ponderação de interesses. 
E supremacia constitucional. 
 

   

Questão 69 

 

 

A respeito da figura denominada Estado de coisas 

inconstitucional, é correto afirmar que 
 

A não se trata de medida reconhecida pela jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, que apenas admite o controle 

judicial de políticas públicas por meio de ações individuais ou 

coletivas, mas não controle por controle concentrado de 

constitucionalidade. 

B encontra fundamento nos casos de inadimplemento reiterado 

de direitos fundamentais pelos poderes do Estado, sem que 

haja possibilidade de remédio para vias tradicionais, ocasião 

em que o tribunal assume o papel de coordenador de políticas 

públicas por meio da denominada tutela estruturante. 

C é um dos mecanismos do sistema constitucional de crises, 

figurando ao lado do Estado de Defesa e do Estado de Sítio, 

que somente pode ser instaurado após a convocação do 

Conselho da República, e permite a suspensão de certos 

direitos fundamentais, como o da liberdade de locomoção. 

D é medida importada do Tribunal Constitucional da Colômbia, 

por meio do qual o Supremo Tribunal Federal declara a 

existência de uma violação massiva a direitos fundamentais, 

mas que se restringe a papel exclusivamente simbólico. 

E a declaração do Estado de coisas inconstitucional é inviável 

em sede de controle concentrado de constitucionalidade, 

tendo-se em vista que, nesse modelo, somente se aprecia o 

conteúdo da lei em tese em face do parâmetro constitucional. 
 

   

 Questão 70  

 

Com relação à teoria dos direitos fundamentais e à sua aplicação 

no direito constitucional brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A Segundo a jurisprudência, os direitos fundamentais são 

absolutos, inalienáveis e imprescritíveis, cabendo ao 

intérprete o dever de concordância prática para acomodar os 

eventuais conflitos entre eles. 

B A superproteção conferida pelo art. 60, § 4.º, IV (direitos e 

garantias individuais), aos direitos fundamentais limita-se ao 

disposto no art. 5.º, da Constituição, em deferência ao 

princípio democrático. 

C Os tratados internacionais de direitos humanos, após a EC 

n.º 45/2004, devem seguir o mesmo procedimento de emenda 

à Constituição para que possam ser incorporados ao direito 

brasileiro. 

D Os direitos fundamentais de primeira geração (ou dimensão) 

são denominados de direitos sociais, que demandam um fazer 

por parte do Estado, e foram inaugurados com as revoluções 

burguesas do século XVIII. 

E O método de solução de conflitos entre direitos fundamentais 

constitucionalmente previstos, em caso de colisão, é a 

ponderação de interesses; o legislador, contudo, por força do 

princípio democrático, pode resolver conflitos por meio da 

lei, efetuando a ponderação em abstrato. 
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 Questão 71 

 

   

Em operação conjunta das polícias civil e militar, Xisto foi preso 
em flagrante pela prática do crime de tráfico de entorpecentes. A 
prisão foi noticiada nos maiores jornais do país, além de haver 
repercutido nas redes sociais. Após o transcurso do processo 
criminal, Xisto foi absolvido por ausência de provas. Em 
sequência, Xisto ajuizou ação objetivando (i) retirar dos 
provedores de busca os resultados que levassem a matérias 
divulgadas pelos jornais, (ii) retirar as próprias matérias 
divulgadas, indicando, para isso, as empresas jornalísticas. 
Considerando essa situação, assinale a opção correta acerca do 
que foi solicitado por Xisto. 
 

A Os pedidos devem ser julgados improcedentes, apenas 
porque, nesse caso, a sentença absolutória fundamentou-se na 
ausência de provas. Se, contudo, a sentença tivesse sido 
fundada na negativa de autoria, haveria o direito ao 
esquecimento do fato em questão. 

B Os pedidos devem ser julgados integralmente procedentes, 
tendo-se em vista que o direito constitucional à imagem e à 
privacidade garante a qualquer indivíduo o direito subjetivo 
de não ser ligado a crime do qual foi posteriormente 
absolvido. 

C Deve ser julgado procedente apenas o pedido referente aos 
provedores de busca, na medida em que amplificam 
desproporcionalmente o fato pretérito, mas deve ser julgado 
improcedente a solicitação relativa às empresas jornalísticas, 
que estão cobertas pela liberdade de imprensa. 

D Os pedidos devem ser julgados improcedentes, tendo-se em 
vista que o direito constitucional brasileiro não consagra um 
“direito ao esquecimento”, desde que os fatos tenham sido 
noticiados sem excessos e não haja dolo. 

E O pedido deve ser julgado procedente em face das empresas 
jornalísticas, visto que foram responsáveis diretas pela 
divulgação dos fatos, mas improcedente em face dos 
provedores de busca, que não respondem pela informação 
meramente indexada. 

 

   

 Questão 72 

 

   

Em conformidade com a CF e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, uma constituição estadual que estabelecesse: (i) 
novas hipóteses de foro por prerrogativa de função para o cargo 
de delegado, (ii) previsão de lei orgânica da polícia civil ser 
veiculada por lei complementar, (iii) determinação ao legislador 
de observância de isonomia remuneratória entre policiais civis e 
policiais militares, seria considerada 
 

A constitucional em relação à instituição de prerrogativa de 
foro, mas inconstitucional quanto à determinação ao 
legislador de observância de isonomia remuneratória entre 
policiais civis e policiais militares e à previsão de lei 
complementar para a lei orgânica da polícia civil, por violar a 
simetria. 

B completamente constitucional. 
C constitucional em relação à previsão de lei complementar 

para regência da polícia civil e inconstitucional em relação às 
demais previsões. 

D constitucional tão somente em relação à determinação ao 
legislador de observância de isonomia remuneratória entre 
policiais civis e policiais militares, considerando-se a 
necessária igualdade entre servidores estabelecida no art. 37 
da CF. 

E completamente inconstitucional. 

 

   

Questão 73 

 

 

No que se refere ao regramento constitucional relativo aos temas 

da ciência, tecnologia e inovação, assinale a opção correta. 
 

A Viabilizar os resultados de projetos relativos a atividades de 

ciência, tecnologia e inovação configura uma exceção ao 

princípio constitucional da proibição de estorno. 

B Compete exclusivamente à União proporcionar os meios de 

acesso à tecnologia, à pesquisa e à inovação. 

C A despeito dos grandes avanços realizados pela entrada em 

vigor da EC n.º 85/2015, o poder constituinte derivado não 

previu expressamente a competência, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde, para incrementar em sua área de atuação o 

desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação. 

D Os Estados e o Distrito Federal devem vincular parcela de sua 

receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao 

ensino e à pesquisa, em percentual a ser definido por lei. 

E O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas 

de ciência, tecnologia e inovação, vedada, contudo, a 

concessão de condições especiais de trabalho para os que dela 

se ocupem. 
 

   

 Questão 74  

 

Determinada empresa de mídia solicita que o governo do estado 

do Rio de Janeiro forneça informações relacionadas a mortes 

registradas pela polícia em boletins de ocorrência. No entanto, o 

governador do RJ se recusa a compartilhar as informações. Além 

disso, a companhia de jornal informa que irá cobrir determinada 

manifestação a ser realizada em prol de maior transparência e 

publicidade na administração pública. Acerca dessa situação 

hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O Estado responde subjetivamente por danos causados a 

profissional de imprensa ferido, por policiais, durante 

cobertura jornalística de manifestação pública. 

B A despeito de os boletins de ocorrência terem natureza 

pública, esses dados devem ser tratados com muita cautela, 

por motivos de segurança pública, e, ainda, não seriam 

indispensáveis para o trabalho jornalístico, de modo que a 

recusa do governador é justificada. 

C O direito de informação não encontra previsão constitucional 

expressa, assim, a formação da opinião pública não se 

sobreleva a motivos de segurança pública, conceito jurídico 

indeterminado cuja densificação integra margem de 

apreciação do Chefe do Poder Executivo, de modo que a 

recusa do governador é justificada. 

D Em que pese a publicidade ser um princípio expressamente 

previsto no art. 37, caput, da CF, este não é absoluto e deve 

ser interpretado em prol da administração pública. 

E Não cabe à administração pública analisar o uso que se 

pretende dar à informação de natureza pública; a censura 

prévia inviabiliza até mesmo a apuração jornalística. Assim 

sendo, a recusa do governador não se justifica. 
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 Questão 75 

 

   

O Tribunal de Justiça decretou medida cautelar de suspensão de 

mandato eletivo de deputado estadual investigado por 

organização criminosa prevista no art. 2.º da Lei n.º 12.850/2013. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Submetida essa decisão judicial do Tribunal de Justiça à 

Assembleia Legislativa, se a Casa Parlamentar revoga a 

decisão judicial, cabe reclamação constitucional ao Supremo 

Tribunal Federal para garantir a autoridade de suas decisões e 

precedentes. 

B O Poder Judiciário pode suspender mandato eletivo de 

parlamentar federal sem precisar submeter a decisão judicial 

à respectiva Casa do Congresso Nacional, conforme 

jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal. 

C Essa decisão judicial do Tribunal de Justiça não precisa ser 

submetida à Assembleia Legislativa por inexistir norma de 

simetria e de extensão na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. 

D Submetida essa decisão judicial do Tribunal de Justiça à 

Assembleia Legislativa, se a Casa Parlamentar revoga a 

decisão judicial, não cabe reclamação constitucional ao 

Supremo Tribunal Federal, porque não há decisões e 

precedentes para garantir a autoridade do parlamentar. 

E O Poder Judiciário não pode suspender mandato eletivo de 

parlamentar federal, conforme jurisprudência pacífica do 

Supremo Tribunal Federal. 
 

   

 Questão 76 

 

   

A autoridade policial, no curso de uma investigação de crime de 

organização criminosa do art. 2.º da Lei n.º 12.850/2013, formula 

requisição direta a provedor de conexão, com fundamento no art. 

15 dessa mesma lei, para o fornecimento de dados cadastrais 

vinculados a determinado endereço de Internet Protocol e da 

porta lógica, em datas e horários especificados, sobretudo de 

informações sobre o nome completo do usuário, a filiação, as 

contas de email associadas e demais dados existentes.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O direito à proteção dos dados pessoais nos meios digitais 

não está expressamente previsto na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. 

B As contas do email são abrangidas pela definição de dados 

cadastrais que não são protegidos pelo direito à privacidade.  

C O pedido final de “demais dados existentes” não ofende o 

direito à privacidade. 

D A obtenção de dados pessoais do investigado por meio de 

fontes abertas se sujeita sempre ao princípio da reserva da 

jurisdição. 

E A integridade da prova digital diz respeito à garantia da não 

alteração do dado coletado durante o tratamento e assegura a 

possibilidade do exercício da ampla defesa e do contraditório 

por parte do investigado na persecução criminal. 

 

   

Questão 77 

 

 

Em janeiro de 2017, policiais militares em serviço apreenderam 

fuzis e revenderam para traficantes de drogas, de modo que foi 

instaurado inquérito para apurar crime de comércio ilegal de 

arma de fogo (art. 17, caput, da Lei n.º 10.826/2003). 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta 

com base no advento da Lei n.º 13.491/2017 e na jurisprudência 

majoritária do Superior Tribunal de Justiça. 
 

A A autoridade policial deve declinar de imediato da sua 

atribuição e remeter ao órgão com atribuição perante a Justiça 

Militar, porém se desentranhando os atos investigatórios 

anteriormente praticados, que devem ser refeitos devido ao 

princípio constitucional da irretroatividade da lei mais 

gravosa. 

B A autoridade policial deve declinar de imediato da sua 

atribuição, remeter ao órgão com atribuição perante a Justiça 

Militar, e os atos investigatórios praticados anteriormente 

permanecem válidos, não se aplicando o princípio 

constitucional da irretroatividade da lei mais gravosa. 

C A autoridade policial deve prosseguir com as investigações, 

mas os atos investigatórios praticados anteriormente devem 

ser refeitos devido ao princípio constitucional da 

irretroatividade da lei mais gravosa. 

D A autoridade policial deve prosseguir com as investigações, 

pois a Lei n.º 13.491/2017 não se aplica aos policiais 

militares, mas tão somente aos militares das Forças Armadas. 

E A autoridade policial deve prosseguir com as investigações, e 

os atos investigatórios praticados anteriormente permanecem 

válidos, não se aplicando o princípio constitucional da 

irretroatividade da lei mais gravosa. 
 

   

 Questão 78  

 

Acerca dos direitos fundamentais, assinale a opção correta. 
 

A A fundamentalidade material dos direitos fundamentais 

decorre da circunstância de serem os direitos fundamentais 

elemento constitutivo da Constituição material, contendo 

decisões fundamentais sobre a estrutura básica do Estado e da 

sociedade. 

B A noção da fundamentalidade material não permite a abertura 

da Constituição a outros direitos fundamentais não constantes 

do seu texto. 

C A noção da fundamentalidade formal não permite a abertura 

da Constituição a outros direitos fundamentais não constantes 

do seu texto. 

D A fundamentalidade material não possui aplicabilidade 

imediata. 

E A noção da fundamentalidade formal dos direitos 

fundamentais não os submete aos limites formais e materiais 

do poder de reforma constitucional. 
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 Questão 79 

 
   

Em relação aos direitos e garantias fundamentais da defesa 

técnica do investigado e do preso em flagrante, assinale a opção 

correta. 
 

A O advogado do investigado pode sempre acessar todos os 

depoimentos prestados por testemunhas desde que 

documentados nos autos, mesmo sem a devida procuração 

nos autos. 

B O advogado do investigado não pode sempre acessar todos os 

depoimentos prestados por testemunhas, mesmo que 

documentados nos autos, mas apenas as provas que digam 

respeito do seu assistido. 

C O advogado do investigado pode sempre acessar todos os 

depoimentos prestados por testemunhas, desde que 

documentados nos autos e munido da devida procuração. 

D O advogado do investigado não pode acessar os depoimentos 

prestados por testemunhas, mesmo que documentados nos 

autos, porque a súmula vinculante 14 é mitigada na fase 

pré-processual da investigação. 

E O advogado do investigado não pode acessar os depoimentos 

prestados por testemunhas, mesmo que documentados nos 

autos, porque o sigilo do inquérito do art. 20 do CPP é 

oponível a ele. 
 

   

 Questão 80 

 
   

De acordo com o entendimento do STF, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, a polícia 

judiciária só pode invadir domicílio alheio sem consentimento do 

morador, a fim de apreender quaisquer objetos que possam 

interessar à investigação criminal, se atendidos dois requisitos 

constitucionais que respeitam o princípio do(a) 
 

A sigilo. 

B legalidade. 

C ampla defesa. 

D reserva da jurisdição. 

E privacidade. 
 

   

DIREITO CIVIL 

 Questão 81 

 
   

Com relação ao tratamento de dados pessoais de que trata a Lei 

n.º 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, assinale a 

opção correta. 
 

A O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado mediante 

o fornecimento de consentimento pelo titular de forma verbal, 

desde que demonstre a manifestação de livre vontade e na 

presença de três testemunhas maiores e capazes. 

B O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser 

realizado com o consentimento específico e em destaque 

dado por ambos os pais. 

C O consentimento do tratamento de dados pelo titular deverá 

ter uma finalidade determinada, e as autorizações poderão ser 

genéricas quando formalizadas por meio de contrato. 

D O tratamento de dados pessoais não poderá ser condição para 

o fornecimento de produto ou de serviço ou exercício de um 

direito. 

E O consentimento do tratamento de dados poderá ser revogado 

mediante manifestação expressa do titular, ratificados os 

tratamentos já realizados sob amparo de consentimento 

anteriormente manifestado enquanto não houver 

requerimento de eliminação dos dados pessoais tratados. 

 

   

Questão 82 

 
 

Acerca dos direitos fundamentais, à luz do direito civilista, assinale 

a opção correta. 
 

A De acordo com Código Civil Brasileiro, seja qual for a 

circunstância, cada pessoa tem a liberdade para dispor do 

próprio corpo do modo que bem desejar, tanto por meio de 

mutilações quanto por qualquer forma de diminuição 

permanente da integridade física. 

B Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da 

personalidade são irrenunciáveis e poderão ser transmitidos, 

caso o seu exercício sofra limitação voluntária. 

C Os direitos da personalidade são direitos essenciais à 

dignidade e integridade e dependem da capacidade civil da 

pessoa, podendo ser citados os direitos a vida, liberdade, 

privacidade e intimidade. 

D Abstratamente, os direitos fundamentais, entre os quais o 

direito da personalidade, sempre terão grau de importância 

entre si, independentemente da análise do caso em concreto. 

E Ao tratar da proteção à integridade física e do direito ao 

próprio corpo, o Código Civil Brasileiro traz a possibilidade 

de recusa em submeter-se a tratamento ou intervenção médica 

em situações em que o procedimento demonstre risco à vida 

da pessoa. 
 

   

 Questão 83  
 

Em se tratando da regra geral das construções e plantações 

estabelecidas no nosso Código Civil Brasileiro, aquele que 

semeia, planta ou edifica em terreno alheio 
 

A ganha, em desfavor do proprietário, as sementes, plantas e 

construções. 

B deverá pagar ao proprietário pelas benfeitorias realizadas no 

imóvel sem autorização. 

C perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e 

construções, mas tem direito à indenização, caso tenha 

procedido de boa-fé. 

D perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e 

construções, sem possibilidade de indenização. 

E ganha, em desfavor do proprietário, somente as sementes e 

plantas. 
 

   

 Questão 84  
 

Quanto ao instituto da adoção tratado na Lei n.º 8.069/1990, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta. 
 

A Para adoção conjunta, é dispensável que os adotantes sejam 

casados civilmente ou mantenham união estável. 

B A adoção não poderá ser deferida ao adotante que vier a 

falecer no curso do procedimento de adoção, antes de 

prolatada a sentença. 

C A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais 

naturais. 

D A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os 

mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, 

desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo 

os impedimentos matrimoniais. 

E A guarda de fato autoriza, por si só, a dispensa da realização 

do estágio de convivência. 
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 Questão 85 

 
   

  Carlos abalroou o veículo de Lúcia no dia 15 de maio de 
2018. Durante as tratativas para o pagamento dos prejuízos, eles 
apaixonaram-se e casaram-se após dois meses do evento danoso. 
Após três anos de casamento e o nascimento de um filho, a 
relação desgastou-se e eles resolveram se divorciar 
consensualmente. Inconformada com o término da relação 
conjugal, Lúcia ajuizou ação condenatória contra Carlos no dia 
16 de setembro de 2021, para se ressarcir dos prejuízos 
decorrentes do acidente, que a deixaram sem ter como se 
locomover para o trabalho. Em contestação, o demandado se 
defendeu alegando a ocorrência de prescrição. 

Nessa situação hipotética, à luz do Código Civil, na data de 
ajuizamento da ação por Lúcia, 
 

A a pretensão autoral condenatória encontrava-se fulminada 
pela prescrição. 

B a pretensão autoral condenatória encontrava-se alcançada 
pela decadência. 

C a ocorrência de prescrição ou decadência estaria sujeita a 
decisão homologatória proferida perante a vara de família. 

D não haveria que se falar em prescrição ou decadência, por se 
tratar de relação conjugal em que houve o nascimento de 
prole. 

E a pretensão autoral condenatória deduzida contra o 
demandado não se encontrava prescrita. 

 

   

 Questão 86 

 
   

  Lauro abalroou o veículo de Túlio, causando-lhe lesões 
corporais, pelas quais foi absolvido na esfera criminal por não ter 
concorrido para a infração penal. Todavia, inconformado, Túlio 
deduziu pretensão condenatória contra o causador do dano na 
esfera civil, para se ressarcir dos danos materiais e morais 
decorrentes do acidente. 

Nessa situação hipotética, 
 

A Lauro não poderá ser condenado a ressarcir Túlio na esfera 
civil. 

B Túlio poderá obter sentença favorável ao pagamento de danos 
morais. 

C Lauro poderá ser condenado ao ressarcimento dos danos 
materiais causados ao veículo. 

D Túlio poderá obter sentença favorável ao pagamento das 
despesas médico-hospitalares. 

E Lauro poderá ser condenado ao pagamento dos lucros 
cessantes decorrentes do acidente. 

 

   

 Questão 87 

 
   

  Jorge foi condenado por sentença transitada em julgado 
ao pagamento de dez salários mínimos mensais a título de pensão 
alimentícia a seu filho Mauro. 

Nessa situação hipotética, 
 

A em razão do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
pai e filho não poderão pedir majoração, redução ou 
exoneração do encargo. 

B Jorge ou Mauro poderão pedir, conforme as circunstâncias, 
exoneração, redução ou majoração da pensão, se sobrevier 
mudança na situação financeira de quem a supre ou na de 
quem a recebe. 

C apenas a alteração simultânea na situação financeira de Jorge 
e Mauro autorizará a revisão do valor da prestação 
alimentícia. 

D a alteração do valor da pensão alimentícia só será possível se 
houver ação rescisória. 

E apenas se ficar desempregado Jorge poderá pedir exoneração 
ou redução do encargo da pensão alimentícia. 

 

   

Questão 88 

 
 

Acerca da transmissão das obrigações, prevista no Código Civil 

Brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A A cessão de contrato, também chamada cessão de posição 

contratual, é vedada no direito brasileiro, mesmo se ambos os 

contratantes estiverem de acordo com a cessão. 

B Salvo disposição em contrário, na cessão de um crédito 

abrangem-se todos os seus acessórios. 

C Na cessão de crédito, salvo estipulação em contrário, o 

cedente responde pela solvência do devedor. 

D Na cessão de crédito pro solvendo, o cedente responde apenas 

pela existência e validade do crédito cedido. 

E Na assunção de dívida, o novo devedor pode opor ao credor 

todas as exceções pessoais que competiam ao devedor 

primitivo. 
 

   

 Questão 89  
 

Com base no Código de Defesa do Consumidor (Lei 

n.º 8.078/1990) e na Lei de Prevenção e Tratamento do 

Superendividamento (Lei n.º 14.181/2021), assinale a opção 

correta. 
 

A Somente podem ser considerados consumidores as pessoas 

físicas ou naturais. 

B A responsabilidade civil dos profissionais liberais independe 

de culpa. 

C Superendividamento é a impossibilidade manifesta de o 

consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de 

suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 

comprometer seu mínimo existencial, nos termos da 

regulamentação. 

D A pretensão à reparação pelos danos causados por fato do 

produto ou do serviço prescreve em três anos. 

E O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação caduca em trinta dias, tratando-se de 

fornecimento de serviços ou produtos duráveis. 
 

   

 Questão 90  
 

Acerca de adimplemento e extinção das obrigações, assinale a 

opção correta. 
 

A O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que 

lhe é devida, salvo se mais valiosa. 

B O pagamento deve ser efetuado no domicílio do credor, salvo 

se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário 

resultar da lei, da natureza da obrigação ou das 

circunstâncias. 

C A entrega do título ao devedor firma a presunção do 

pagamento. 

D Nos termos do Código Civil, a remissão de dívida pelo credor 

extingue a obrigação independentemente de aceitação do 

devedor. 

E A obrigação se extingue por compensação quando na mesma 

pessoa se confundem as qualidades de credor e devedor. 
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MEDICINA LEGAL 

 Questão 91 

 

   

  No dia 2/1/2022, Juliana compareceu à delegacia de 

polícia em Paraty – RJ para registrar ocorrência de 

desaparecimento dos seus pais, Sebastião e Maria Eugênia, por 

eles terem extrapolado o horário previsto para retorno de um 

passeio que faziam sozinhos naquele mesmo dia, numa luxuosa 

embarcação com piscina de água potável. Poucas horas depois do 

registro, policiais civis daquela unidade receberam a notícia do 

encontro de um cadáver do sexo feminino às margens de uma das 

praias da cidade. Feita a perinecroscopia, o perito criminal 

relatou equimose periorbital, pele anserina, cogumelo de espuma 

na boca e narinas, assim como a presença de estigmas ungueais 

nos antebraços.  No dia seguinte ao relato do desaparecimento, 

os policiais civis souberam que pescadores haviam encontrado 

um cadáver do sexo masculino em alto-mar. Comparecendo ao 

local, o perito criminal relatou que o cadáver estava em decúbito 

ventral, com ausência do cogumelo de espuma, sem sinais 

aparentes de violência e sem sinais de putrefação. Os dois 

cadáveres foram submetidos a exame necroscópico, 

necropapiloscópico e a testes laboratoriais específicos, 

confirmando-se que eram, respectivamente, de Maria Eugênia 

(cadáver C1) e Sebastião (cadáver C2). Em relação a C1, o perito 

legista confirmou as lesões descritas pelo perito criminal. Em 

relação a C2, foi relatada a presença do sinal de Niles, do sinal de 

Vargas-Alvarado, além de manchas de Paltauf. Quanto à prova 

das densidades comparadas e ao ponto crioscópico do sangue, 

foram destacadas alterações na diluição do sangue no 

hemicoração esquerdo dos dois cadáveres, sendo relatadas 

hemodiluição/hidremia em C1 e hemoconcentração em C2, com 

as respectivas características, tais como descritas por Mario 

Carrara. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O cogumelo de espuma é um sinal patognomônico de 

afogamento, de modo que a sua ausência em C2, relatada 

pelo perito criminal, é suficiente para que o delegado de 

polícia conclua a investigação excluindo a ocorrência dessa 

modalidade de asfixia no caso de C2. 

B As lesões descritas pelo perito criminal nos antebraços de C1 

não permitem que o delegado de polícia requisite ao perito 

legista a coleta de material subungueal de C2 para eventual 

confronto genético. 

C A verificação da diferença na diluição do sangue nos 

hemicorações esquerdos dos cadáveres permite que o 

delegado de polícia considere que as duas mortes ocorreram 

por afogamento em água salgada, uma vez que a informação 

quanto ao ponto crioscópico do sangue seria irrelevante, pois 

tal achado seria idêntico tanto em água doce quanto em água 

salgada. 

D Em relação a C2, enquanto o sinal de Niles faz referência ao 

encontro de água doce no átrio esquerdo do coração, o sinal 

de Vargas-Alvarado diz respeito à presença de plâncton na 

corrente sanguínea. 

E Os achados periciais permitem que o delegado de polícia 

considere que as duas mortes foram provocadas por 

afogamento, tendo a de Sebastião ocorrido em água salgada e 

a de Maria Eugênia, em água doce, ainda que C1 tenha sido 

encontrado numa praia. 
 

   

Questão 92 

 

 

  Policiais civis do Grupo Especial de Local de Crime da 

Delegacia de Homicídios de Niterói e São Gonçalo (DHNSG) 

foram acionados para proceder à perinecroscopia em função do 

encontro dos cadáveres de Beatriz e Rodrigo, recém-casados. No 

interior do apartamento do casal, localizado no décimo terceiro 

andar do imóvel A, tanto o delegado de polícia quanto o perito 

criminal perceberam o seguinte: sobre a cama da suíte principal, 

havia uma mala com diversas roupas femininas dentro e fora 

dela; a sala estava em desalinho; a distância máxima do parapeito 

da varanda em relação à parede oposta do interior do 

apartamento era de seis metros; na varanda deste imóvel, cujo 

chão não estava sujo de sangue, foi notada a presença de um 

estilete limpo e de um vaso de plantas quebrado, com terra 

derramada. Beatriz e Rodrigo foram encontrados além do muro 

limítrofe entre os imóveis A e B, já na área externa deste último, 

respectivamente e de modo perpendicular, a três e a sete metros 

de distância a partir da linha de projeção traçada com base nos 

parapeitos das varandas da mesma coluna que o apartamento do 

casal no imóvel A. Beatriz estava com múltiplas escoriações e 

equimoses, protusão do globo ocular esquerdo, diversas fraturas 

da calvária, laceração da massa encefálica, além de uma 

amputação na altura do terço médio do fêmur da perna direita, 

cujas bordas eram irregulares, com equimoses ao redor da lesão, 

tendo sido encontrada a peça anatômica amputada a quinze 

metros do local em que o cadáver de Beatriz estava. Rodrigo 

tinha múltiplas escoriações, midríase bilateral e fraturas expostas 

nos ossos da pelve, na fíbula e na tíbia, além de ter sido 

constatada, pelo perito legista, a presença da substância 

metilenodioximetanfetamina no sangue de Rodrigo. A partir de 

análises das filmagens do circuito fechado de monitoramento do 

imóvel A, ficou comprovado que o casal estava sozinho no 

apartamento. 

Com base nas informações apresentadas nessa situação 

hipotética, assinale a opção correta. 
 

A As fraturas expostas nos ossos da pelve de Rodrigo são 

incompatíveis com a dinâmica do evento de defenestração. 

B Os elementos obtidos nas perícias e no exame do local dos 

fatos, em conjunto com a distância entre os cadáveres e a 

linha de projeção dos parapeitos das varandas do imóvel A, 

permitem distinguir as causas jurídicas das mortes de Beatriz 

e Rodrigo. 

C A metilenodioximetanfetamina encontrada no cadáver de 

Rodrigo é uma substância entorpecente que provoca 

depressão do sistema nervoso central, sendo estudada e 

categorizada na classe dos barbitúricos. 

D As lesões na perna direita de Beatriz, conforme descritas pelo 

perito criminal, permitem que o delegado de polícia conclua a 

investigação afirmando que a amputação foi provocada pela 

ação cortante do estilete encontrado na varanda do 

apartamento do casal. 

E As lesões no cadáver de Rodrigo descritas pelo perito 

criminal não permitem indicar a provável região anatômica 

que primeiro tocou o solo após a defenestração. 
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 Questão 93 

 

   

  No dia 1.º/1/2022, Bruna compareceu à delegacia de 

atendimento à mulher em Cabo Frio – RJ, pois estava sentindo 

dores na região da genitália. Em seu depoimento, relatou que, 

no dia anterior, estava na casa de amigos, celebrando o Ano 

Novo, ocasião na qual conheceu Juan, com quem se recordava de 

ter conversado. Ela afirmou que, em determinado momento, fora 

levada por Juan para um quarto, ficando os dois a sós, e, embora 

estivesse sonolenta naquela situação, não havia consentido com a 

prática de qualquer tipo de ato com conotação sexual. Ela ainda 

relatou à delegada que havia ingerido apenas bebida alcoólica, 

que não havia feito uso de medicamentos e que não se lembrava 

de como retornara para sua residência. Sem ter havido perícia no 

local dos fatos, a delegada de polícia imediatamente encaminhou 

Bruna para a realização de exame de corpo de delito. O perito 

legista relatou equimoses nos seios, na região lateral do quadril e 

na região cervical de Bruna, tendo recolhido uma amostra de 

sangue dela, em que foi constatada a presença de fenobarbital, e 

uma amostra de material da cavidade vaginal, em que ficou 

evidenciada a presença de antígeno prostático específico e de 

material genético no sêmen coletado, encaminhados para exame 

logo em seguida. 

Nessa situação hipotética, conforme as disposições do Código de 

Processo Penal acerca do exame de corpo de delito e da cadeia de 

custódia, bem como consoante o regramento previsto pela Lei 

n.º 14.069/2021, pelo Decreto n.º 7.950/2013 e pela Lei 

n.º 12.037/2009, a delegada de polícia responsável pela 

investigação deverá 
 

A recorrer ao Cadastro Nacional de Pessoas Condenadas por 

Crime de Estupro, como única forma de identificação do 

autor da violência sexual contra Bruna, a partir do material 

coletado no exame de corpo de delito. 

B determinar a juntada, ao inquérito policial, da confirmação da 

identificação criminal eventualmente obtida a partir dos 

dados contidos no Banco Nacional de Perfis Genéticos, após 

fazer ampla e deliberada divulgação sobre estes na imprensa, 

uma vez que tais dados são públicos e não sigilosos. 

C considerar a imprestabilidade dos vestígios, uma vez que não 

houve perícia no local do crime, único momento no qual os 

vestígios poderiam ter sido reconhecidos, fixados e coletados 

para possibilitar eventual exame de confronto genético. 

D determinar a juntada, ao inquérito policial, do laudo pericial 

assinado por perito oficial devidamente habilitado, caso seja 

constatada a coincidência de perfis genéticos entre os dados 

da amostra coletada do material vaginal e os que constem no 

Banco Nacional de Perfis Genéticos. 

E seguir a determinação do membro do Ministério Público 

quanto ao tratamento a ser dado ao vestígio coletado, feita em 

manifestação individual nos autos do inquérito policial, em 

detrimento das ordens técnicas exaradas pelo órgão central de 

perícia oficial de natureza criminal. 

 

   

Questão 94 

 

 

  No dia 31/1/2022, Paulo compareceu à delegacia de 

polícia em Itaperuna – RJ para registrar o desaparecimento de 

Joaquina, sua irmã, ocorrido no dia anterior. Durante a oitiva 

dele, policiais civis daquela unidade foram informados por 

policiais militares sobre o encontro de um cadáver do sexo 

feminino no interior de uma residência, com as mesmas 

características de Joaquina.  Durante a perinecroscopia, o perito 

criminal descreveu que a vítima estava manietada, com diversas 

equimoses, escoriações nos joelhos e amputação bilateral dos 

pés, correlacionadas ao evento morte. Foi descrita a presença, na 

região da nuca, de orla/zona excêntrica de grânulos incombustos 

de pólvora ao redor de lesão circular provocada por projétil de 

arma de fogo, na qual ficou evidenciada aréola equimótica. Tais 

fatos foram corroborados pelo laudo do perito legista, que, por 

sua vez, destacou a presença do sinal de Jellinek na região do 

tórax e da face. 

Nessa situação hipotética, o delegado de polícia responsável pela 

investigação deve 
 

A compreender que a lesão observada na nuca é oriunda da 

utilização de arma de fogo com cano de alma raiada, uma vez 

que a produção de orla/zona de tatuagem é exclusiva da 

utilização desse tipo de armamento. 

B considerar que a orla/zona de tatuagem advém do emprego de 

um tipo especial de munição com balins e bucha plástica nas 

armas de fogo com cano de alma lisa, razão pela qual não 

será observada por ocasião da utilização de armas de fogo 

com cano de alma raiada. 

C compreender que a ocorrência da orla/zona de tatuagem é um 

elemento que auxilia na definição da distância aproximada 

entre atirador e vítima, podendo ser observado no caso da 

utilização de arma de fogo com cano de alma lisa ou de alma 

raiada. 

D instaurar inquérito policial para apurar homicídio simples e 

compreender que as lesões descritas pelos peritos foram 

produzidas por ação vulnerante perfurante e perfurocortante, 

além de ter sido utilizada eletricidade industrial. 

E instaurar inquérito policial para apurar homicídio qualificado, 

haja vista a impossibilidade de defesa de Joaquina, 

considerando que a orla/zona de tatuagem excêntrica indica 

perpendicularidade da incidência do projétil de arma de fogo 

na vítima. 
 

   

 Questão 95  

 

  Um casal de jovens foi encontrado sem vida em cômodo 

doméstico (banheiro), confinado (com pouca ventilação). Na 

necropsia, evidenciaram-se, em ambos, a pele e face rosadas, 

vísceras de cor de cereja, livores carminados, sangue fluido e 

róseo. 

A partir dos achados descritos nessa situação hipotética, é correto 

afirmar que o tipo de agente químico, a via de exposição e o 

biomarcador a ser investigado pelo exame complementar são, 

respectivamente, 
 

A cocaína, via inalatória e benzoilecgonina e cocaetileno. 

B parationa metílica, via dérmica e oxon análogo 

(metilparaoxon). 

C monóxido de carbono, via inalatória e carboxi-hemoglobina 

(CO-Hb). 

D chumbo, via oral e ácido delta amino levulínico (ALA-D). 

E benzeno, via inalatória e ácido hipúrico ou fenilmercaptúrico. 
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 Questão 96 

 
   

O chamado tumor do parto (caput succedaneum), encontrado em 

um nascituro, consiste em um dos mais importantes sinais de 
 

A esgorjamento acidental no canal do parto. 

B prova de vida durante o parto cefálico. 

C feto natimorto. 

D infecção pós-aborto. 

E aborto retido (intrauterino). 
 

   

 Questão 97 

 
   

Entre os fenômenos cadavéricos, aquele que pode atingir o feto 

morto retido do quinto ao nono mês de gravidez no útero 

materno é chamado de 
 

A mumificação. 

B saponificação. 

C corificação. 

D litopédio. 

E maceração. 
 

   

 Questão 98 

 
   

Suponha que traficantes tenham submetido uma adolescente a 

violência sexual, em uma comunidade carente do Rio de Janeiro. 

Nesse contexto, na perícia de casos de conjunção carnal, para o 

exame objetivo, de natureza específica, deve ser fornecida a 

informação de 
 

A peso e altura da vítima. 

B estado geral da vítima. 

C estado civil da vítima. 

D aspecto e disposição dos elementos da genitália da vítima. 

E lesões externas gerais na vítima (como equimoses, 

hematomas e escoriações). 
 

   

 Questão 99 

 
   

  No dia 13/6/2021, no munícipio de Santo Antônio de 

Pádua – RJ, por ocasião dos festejos de seu padroeiro, houve 

uma explosão acidental de um artefato explosivo composto 

exclusivamente por pólvora, que havia sido acionado pela vítima 

numa região descampada, o que culminou no despedaçamento de 

parte do seu membro superior direito, bem como em 

queimaduras extremas diversas, conforme descrição no laudo da 

necropsia. 

Nessa situação hipotética, com base nas lesões descritas pelo 

perito legista, a autoridade policial deverá afirmar que se trata 

dos efeitos do blast de nível  
 

A quaternário. 

B primário. 

C terciário. 

D secundário. 

E quinquenário. 

 

   

Questão 100 

 
 

  No dia 4/2/2022, H. A. S., com 24 anos de idade, do sexo 

masculino, foi encontrado morto em quarto de hotel. Na 

perinecroscopia, o perito criminal descreveu que a vítima foi 

encontrada com um laço no pescoço, nua, apontando 

preliminarmente para a possibilidade de suicídio por 

estrangulamento, pois as câmeras do hotel não haviam registrado 

entrada ou saída de pessoas do apartamento da vítima, e a porta 

estava fechada por dentro. Posteriormente, conforme a 

investigação avançou, a família relatou dados específicos sobre o 

comportamento sexual da vítima, o que levou o delegado de 

polícia a considerar a hipótese de morte acidental. 

Com base nas informações apresentadas nessa situação 

hipotética, é correto considerar a hipótese da parafilia 

denominada 
 

A coprolalia. 

B frotteurismo. 

C dolismo. 

D hipoxifilia. 

E clismafilia. 

Espaço livre 


